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(Comunicaçùes)

COMISS]O

ECUØ(Î)

24 de Abril de 1998

(98/C 128/01)

Montante na moeda nacional para uma unidade:

Franco belga e
Franco luxemburguðs 40,7952ÙÙ

Coroa dinamarquesa 7,53979Ù

Marco alem}o 1,97637Ù

Dracma grega 344,580ÙÙÙ

Peseta espanhola 167,812ÙÙÙ

Franco francðs 6,62658Ù

Libra irlandesa 0,782670

Lira italiana 1953,04ÙÙÙÙ

Florim neerlandðs 2,22400Ù

Xelim austròaco 13,9055ÙÙ

Escudo portuguðs 202,455ÙÙÙ

Marca finlandesa 5,99841Ù

Coroa sueca 8,47258Ù

Libra esterlina 0,659070

Dölar dos Estados Unidos 1,10012Ù

Dölar canadiano 1,57867Ù

Iene japonðs 142,785ÙÙÙ

Franco suòço 1,64358Ù

Coroa norueguesa 8,21460Ù

Coroa islandesa 78,7026ÙÙ

Dölar australiano 1,69093Ù

Dölar neozelandðs 1,96380Ù

Rand sul-africano 5,56496Ù

A Comiss}o dispùe actualmente de um telex de resposta autom`tica que d` a cotaç}o das moedas mais
importantes. Este serviço funciona diariamente das 15 h 30 m {s 13 h do dia seguinte.

Procedimento de utilizaç}o:

—Ùchamar o telex no.  23789 em Bruxelas,

—Ùdar o seu pröprio número de telex,

—Ùintroduzir o cödigo «cccc» que acciona o disparo do sistema de resposta autom`tica, o qual transmite a
seguir as cotaçùes do ecu,

—Ùn}o interromper a transmiss}o cujo t~rmino ser` automaticamente assinalado pelo cödigo «ffff».

Nota:ÙA Comiss}o dispùe igualmente de telecopiadoras com respondedor autom`tico (com os no. s

296Ø10Ø97 e 296Ø60Ø11) que fornecem dados di`rios relativos ao c`lculo das taxas de convers}o apli-
c`veis no |mbito da polòtica agròcola comum.

(Î)ÙRegulamento (CEE) no.  3180/78 do Conselho, de 18 de Dezembro de 1978 (JO L 379 de
30.12.1978, p. 1), com a última redacç}o que lhe foi dada pelo Regulamento (CEE) no.  1971/89
(JO L 189 de 4.7.1989, p. 1).

Decis}o 80/1184/CEE do Conselho, de 18 de Dezembro de 1980 (Convenç}o de Lom~) (JO L 349
de 23.12.1980, p. 34).

Decis}o no.  3334/80/CECA da Comiss}o, de 19 de Dezembro de 1980 (JO L 349 de 23.12.1980,
p. 27).

Regulamento Financeiro de 16 de Dezembro de 1980, relativo ao orçamento geral das Comunidades
Europeias (JO L 345 de 20.12.1980, p. 23).

Regulamento (CEE) no.  3308/80 do Conselho, de 16 de Dezembro de 1980 (JO L 345 de 20.12.1980,
p. 1).

Decis}o do Conselho dos Governadores do Banco Europeu de Investimento de 13 de Maio de 1981
(JO L 311 de 30.10.1981, p. 1).
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Comunicaç}o da Comiss}o sobre as suspensùes pautais autönomas e os contingentes

(98/C 128/02)

1.ÙØÙØÙIntroduç}o

1.1. Em conformidade com o artigo 28o.  do Tratado
CEØ(Î) as suspensùes autönomas dos direitos e
contingentes aduaneiros s}o aprovadas pelo Con-
selho, agindo por maioria qualificada com base
numa proposta da Comiss}o.

Em 1989, a Comiss}o publicou por conseguinte
uma comunicaç}oØ(Ï) na qual eram definidos os
princòpios directores e procedimentos a seguir pela
Comiss}o aquando da elaboraç}o das suas propos-
tas ao Conselho.

1.2. O objectivo da presente comunicaç}o ~ actualizar
e substituir a anterior comunicaç}o { luz dos re-
sultados do «Uruguay Round» e da adopç}o do
acordo sobre tecnologias da informaç}o que pro-
vocaram alteraçùes significativas no ambiente eco-
nömico da Comunidade. Em conformidade com
os objectivos previstos no programa de acç}o «Al-
f|ndega 2000», foram tomadas em linha de conta
as observaçùes e ideias apresentadas durante e
apös um semin`rio sobre o tema realizado em
Viena, a fim de clarificar as orientaçùes e simplifi-
car os procedimentos para os operadores envolvi-
dos em actividades de com~rcio externo. Foi igual-
mente tomada em consideraç}o, no |mbito da
presente actualizaç}o, a aboliç}o dos prazos de
validade dos regulamentos do Conselho que esta-
belecem as suspensùes e contingentes pautais.

1.3. O objectivo da Comiss}o na determinaç}o destes
princòpios directores ~ precisar a lögica econömica
subjacente { polòtica comunit`ria neste sector.

1.4. A Comiss}o pretende seguir a polòtica geral defi-
nida na presente comunicaç}o e as respectivas
normas em relaç}o {s suspensùes que produzam
efeitos na segunda metade de 1998.

2.ÙØÙØÙConsideraçùes gerais

2.1. Papel da pauta aduaneira comum

2.1.1.ÙO artigo 9o.  do Tratado CEØ(Ð) estipula que «a Co-
munidade assenta numa uni}o aduaneira que
abrange a totalidade do com~rcio de mercadorias

(Î)ÙEste artigo ser` substituòdo pelo artigo 26o.  apös a entrada
em vigor do Tratado de Amesterd}o.

(Ï)ÙJO C 235 de 13.9.1989, p. 2.

(Ð)ÙEste artigo ser` substituòdo pelo artigo 23o.  apös a entrada
em vigor do Tratado de Amesterd}o.

e que implica (.Ø.Ø.) a adopç}o de uma pauta adua-
neira comum (.Ø.Ø.) nas suas relaçùes com paòses
terceiros».

Desde 1968, a Comunidade tem vindo a aplicar
esta pauta aduaneira comum como parte de um
conjunto de medidas concebidas para fomentar,
na Comunidade, uma indústria de elevada capaci-
dade e competitiva a nòvel internacional.

2.1.2.ÙPara al~m de fomentar o desenvolvimento da in-
dústria na Comunidade, as taxas dos direitos insti-
tuòdas nessa pauta tðm igualmente como objectivo
reforçar a capacidade de produç}o da indústria
comunit`ria, permitindo assim aos produtores co-
munit`rios enfrentar numa posiç}o mais favor`vel
a concorrðncia dos fornecedores de paòses tercei-
ros.

Consequentemente, salvo derrogaçùes previstas
nas disposiçùes comunit`rias, todos os produtos
introduzidos em livre pr`tica devem pagar os di-
reitos instituòdos na pauta aduaneira. O paga-
mento desses direitos constitui, por conseguinte, a
situaç}o normal do com~rcio.

2.2. Noç}o de «suspensùes pautais»

2.2.1.ÙAs suspensùes adoptadas com base no artigo 28o.
do Tratado CE s}o uma excepç}o { situaç}o nor-
mal do com~rcio uma vez que, durante o prazo de
validade da medida e em relaç}o a uma quanti-
dade ilimitada (suspens}o) ou a uma quantidade
limitada (contingente), pemitem a dispensa total
(suspens}o total) ou parcial (suspens}o parcial) do
pagamento dos direitos aduaneiros normalmente
aplic`veis {s mercadorias importadas (os direitos
anti-dumping n}o s}o afectados por estas suspen-
sùes).

2.2.2.ÙNeste contexto, cabe salientar que as mercadorias
importadas ao abrigo de acordos em mat~ria de
suspens}o beneficiam da liberdade de circulaç}o
em toda a Comunidade; em consequðncia, uma
vez concedida a suspens}o, todos os operadores
de todos os Estados-membros podem dela benefi-
ciar. Isto significa que uma suspens}o concedida
em resposta a um pedido de um Estado-membro
ter` repercussùes em todos os outros Estados-
-membros. Por conseguinte, a gest}o do sector
deve efectuar-se com base numa estreita e intensa
colaboraç}o entre os Estados-membros e a Comis-
s}o, de molde a permitir a esta última assegurar
que se tomem em consideraç}o todos os interesses
comunit`rios.
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2.3. Caracteròsticas das suspensùes pautais

2.3.1.ÙO artigo 28o.  do Tratado CE refere as alteraçùes
ou as suspensùes autönomas de direitos da pauta
aduaneira comum. O texto deste artigo mostra
que os redactores do Tratado previram a possibili-
dade de recorrer a diferentes meios com vista a
alterar a pauta aduaneira comum.

2.3.2.ÙDecorre do que antecede que as suspensùes ser}o
objecto de revis}o periödica, podendo ser suprimi-
das a pedido da parte afectada. Em casos excep-
cionais, nos sectores em que a Comunidade neces-
sita de um abastecimento constante de determina-
dos produtos com direitos reduzidos ou nulos (por
exemplo, as quantidades necess`rias de dado pro-
duto n}o s}o suficientes para justificar os investi-
mentos necess`rios para lançar uma produç}o co-
munit`ria), a Comiss}o pode propor uma altera-
ç}o do direito autönomo da pauta aduaneira co-
mum.

2.3.3.ÙAl~m disso, uma vez que as suspensùes s}o uma
excepç}o { regra geral que constitui a pauta adua-
neira comum, devem, como todas as excepçùes,
ser coerentemente aplicadas.

2.3.4.ÙPor último, sob pena de serem medidas discrimi-
natörias que beneficiem um único operador, as
suspensùes devem estar abertas a todas as empre-
sas, ou seja, a todos os importadores comunit`rios
e a todos os fornecedores de paòses terceiros. Tal
implica que a suspens}o n}o ser` concedida para
mercadorias objecto de um contrato de exclusivi-
dade.

2.4. Papel das suspensùes pautais

2.4.1.ÙA Comiss}o considera que os direitos aduaneiros
tðm uma funç}o econömica especifica. As suspen-
sùes que se destinam a anular total ou parcial-
mente as consequðncias dos direitos aduaneiros
durante um dado peròodo sö podem ser concedi-
das por razùes especòficas e v`lidas. Al~m disso, se
considerarmos o facto de esses direitos constituò-
rem recursos pröprios da Comunidade, as razùes
econömicas apresentadas devem ser avaliadas com
base nos interesses gerais da Comunidade.

2.4.2.ÙDeste modo, ao dar {s empresas a possibilidade de
se abastecerem a preços mais baixos durante um
dado peròodo, torna-se possòvel estimular a activi-
dade econömica na Comunidade, tornar essas em-

presas mais competitivas e, em particular, permitir-
-lhes a criaç}o de emprego, a modernizaç}o das
suas estruturas, etc.

2.5. Produtos que podem beneficiar das suspensùes pautais

2.5.1.ÙTradicionalmente, as suspensùes tðm como princi-
pal objectivo possibilitar {s empresas comunit`rias
abastecerem-se, com isenç}o de direitos, de mat~-
rias-primas, produtos semi-acabados ou compo-
nentes n}o disponòveis na Comunidade, mas n}o
de produtos «acabados».

Todavia, a partir de 1989, o contexto econömico
alterou-se com a necessidade de criar postos de
trabalho na Comunidade e com a globalizaç}o
crescente do com~rcio e da produç}o que condu-
ziu frequentemente { deslocalizaç}o de determina-
dos processos de produç}o em massa. Por conse-
guinte, as suspensùes devem ter em conta estas no-
vas realidades econömicas. Do ponto de vista da
Comunidade ~ importante assegurar que as sus-
pensùes permitam {s empresas comunit`rias man-
ter na òntegra os seus postos de trabalho e obter as
partes necess`rias para o fabrico de produtos sofis-
ticados com um elevado valor acrescentado,
mesmo nos casos em que a actividade principal
consiste na montagem de partes.

2.5.2.Ù^ cada vez maior o número de empresas comuni-
t`rias a optar pela montagem de produtos que re-
querem partes que s}o j` altamente sofisticadas.
Algumas das partes requeridas s}o utilizadas sem
grandes alteraçùes, podendo, por conseguinte, ser
consideradas produtos acabados. No entanto, e
em alguns casos, as suspensùes pautais poderiam
ser concedidas para produtos acabados, utilizados
como componentes do produto final, desde que o
valor acrescentado de tal operaç}o de montagem
fosse suficientemente elevado.

2.5.3.ÙPoder-se-ia considerar a possibilidade de conceder
uma suspens}o no caso de equipamento e material
a ser utilizado no processo de produç}o, ainda
que se considerem, de um modo geral, como pro-
dutos acabados, desde que o equipamento e o ma-
terial sejam especòficos e necess`rios para o fabrico
de produtos claramente identificados e n}o preju-
diquem as empresas concorrentes comunit`rias.

2.6. Benefici`rios das suspensùes pautais

As suspensùes pautais destinam-se {s empresas
produtoras e transformadoras da Comunidade.
Quando uma suspens}o est` confinada a um fim
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especòfico, a utilizaç}o do produto importado ~
controlada em conformidade com os procedimen-
tos de controlo da utilizaç}o finalØ(Î).

Os interesses das pequenas e m~dias empresas s}o
objecto de especial atenç}o, embora se tenha o
cuidado de n}o sobrecarregar as listas de produtos
abrangidos pelas suspensùes com produtos cujo
montante de direitos a cobrar ~ insignificante do
ponto de vista econömico.

2.7. Suspensùes para os produtos CECA

Os crit~rios estabelecidos na presente comunica-
ç}o s}o igualmente aplic`veis aos produtos abran-
gidos pelo Tratado CECA. No entanto, as deci-
sùes relativas {s suspensùes para esses produtos se-
guem normalmente outros procedimentosØ(Ï).

2.8. A uni}o aduaneira com a Turquia

Os mesmos crit~rios aplicam-se aos produtos ob-
jecto das normas da uni}o aduaneira com a Tur-
quia (todos os produtos, com excepç}o dos produ-
tos agròcolas e CECA), dado que os direitos e o-
brigaçùes da Turquia nesta mat~ria s}o idðnticos
aos dos Estados-membros. Todavia, os procedi-
mentos seguidos no processo de decis}o s}o dife-
rentes.

3.ÙØÙØÙOrientaçùes gerais

Pelos motivos acima expostos, a Comiss}o pre-
tende seguir, quando da elaboraç}o de propostas
para submiss}o ao Conselho e da adopç}o dos re-
gulamentos, a seguinte linha de acç}o:

3.1. O principal objectivo das suspensùes pautais ~ per-
mitir {s empresas comunit`rias utilizarem mat~-
rias-primas, produtos semi-acabados ou compo-
nentes sem que seja necess`rio proceder ao paga-
mento dos direitos normais insitituòdos pela pauta
aduaneira comum.

As suspensùes s}o propostas apös um exame apro-
fundado das razùes econömicas em que se baseiam

(Î)ÙArtigos 21o.  e 82o.  do Regulamento (CEE) no.  2913/92 (JO L
302 de 19.10.1992, p. 1) e artigos 291o.  a 304o.  do Regula-
mento (CEE) no.  2454/93 (JO L 253 de 11.10.1993, p. 1).

(Ï)ÙVer, por exemplo, Decis}o 1348/96/CECA (JO L 174 de
12.7.1996, p. 11).

os pedidos e exclusivamente na medida em que se
possa esperar um benefòcio para a economia co-
munit`ria.

Devido a condicionalismos de natureza temporal,
os regulamentos do Conselho relativos { conces-
s}o de suspensùes autönomas foram frequente-
mente publicados em datas muito pröximas da sua
entrada em vigor, criando, deste modo, problemas
{s administraçùes nacionais e aos operadores eco-
nömicos. Por conseguinte, o Conselho decidiu,
com excepç}o de determinados produtos da pesca,
proceder { adopç}o de regulamentos pluria-
nuaisØ(Ð) (ou seja, sem datas de termo de vigðncia)
que s}o parcialmente actualizados de seis em seis
meses para ter em conta novos pedidos e as ten-
dðncias t~cnicas ou econömicas dos produtos e
dos mercados.

3.2. Em princòpio, e salvo se os interesses da Comuni-
dade a tal se opuserem, n}o ser}o propostas sus-
pensùes nos seguintes casos:

—Ùquando existir uma produç}o suficiente na Co-
munidade ou num paòs terceiro que beneficie
de um acordo pautal preferencial, se as partes
interessadas dele tiverem conhecimentoØ(Ñ), de
produtos idðnticos, equivalentes ou de substi-
tuiç}o. O mesmo se aplica aos casos em que,
n}o havendo uma produç}o na Comunidade
ou num paòs terceiro que beneficie de um
acordo pautal preferencial, a suspens}o pode-
ria resultar numa distorç}o da concorrðncia
entre as empresas comunit`rias no que respeita
aos produtos acabados em que devem ser in-
corporados os produtos a importar ou aos pro-
dutos de um sector conexo,

—Ùquando os produtos a importar s}o produtos
acabados destinados { venda a consumidores
finais sem serem objecto de transformaç}o
substancial e sem formarem parte integrante de
um produto final maior para cujo funciona-
mento s}o necess`rios,

—Ùquando os produtos a importar s}o objecto de
um contrato de exclusividade que restringe a
possibilidade de os importadores comunit`rios
adquirirem esses produtos a fabricantes de paò-
ses terceiros,

(Ð)ÙRegulamentos (CE) no.  3050/95 (JO L 320 de 30.12.1995, p.
1), (CE) no.  1255/96 (JO L 158 de 29.6.1996, p. 1) e (CE) no.
2505/96 (JO L 345 de 31.12.1996, p. 1).

(Ñ)ÙInclui todos os paòses relativamente aos quais ~ aplic`vel
uma taxa de direito inferior { taxa do direito comunit`rio
convencional de importaç}o do produto em quest}o.
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—Ùquando for improv`vel que as vantagens da
suspens}o se repercutam nas transformadoras
ou produtoras comunit`rias em causa,

—Ùquando a suspens}o for contr`ria a qualquer
outra polòtica comunit`ria (por exemplo: prefe-
rðncias pautais, medidas anti-dumping, restri-
çùes quantitativas ou ambientais).

3.3. Quando, embora exista uma produç}o comunit`-
ria ou o abastecimento por parte de produtores,
conhecidos pelas partes interessadas, estabelecidos
num paòs terceiro que beneficie de um acordo
pautal preferencial, de produtos idðnticos, equiva-
lentes ou de substituiç}o do produto a importar,
essa produç}o for insuficiente para satisfazer as
necessidades de todas as empresas transformado-
ras pertinentes, podem ser concedidos contingen-
tes pautais (limitados {s quantidades indisponòveis)
ou suspensùes pautais parciais. Consideram-se
igualmente quando da tomada da decis}o as im-
portaçùes de produtos em relaç}o aos quais existe
um acordo pautal preferencial ou que se destinam
{ reexportaç}o (por exemplo, aperfeiçoamento ac-
tivo).

Pode ser apresentado um pedido de contingente
pautal enquanto tal ou pode resultar do exame de
um pedido de suspens}o. A este propösito, ser}o
tidas em conta, sempre que adequado, as eventuais
consequðncias prejudiciais para qualquer nova
produç}o e para qualqer capacidade de produç}o
subutilizada que possa existir na Comunidade ou
num paòs terceiro que beneficie de um acordo
pautal preferencial.

Estes contingentes pautais s}o geridos de acordo
com o princòpio «primeiro a chegar, primeiro a ser
servido»Ø(Î).

3.4. Tanto quanto possòvel, a equivalðncia entre produ-
tos importados e produtos comunit`rios ou de
produtos importados de um paòs terceiro que be-
neficie de um acordo pautal preferencial ~ ava-
liada com base em crit~rios objectivos, tendo em
conta as caracteròsticas quòmicas e fòsicas essenciais
de cada produto, os fins a que se destinam e a sua
utilizaç}o comercial e, em particular, o seu funcio-
namento e a sua disponibilidade presente ou fu-
tura no mercado comunit`rio.

(Î)ÙVer artigo 308o.A do Regulamento (CEE) no.  2454/93, com
a redacç}o que lhe foi dada pelo Regulamento (CE) no.
1427/97 (JO L 196 de 24.7.1997, p. 31).

As diferenças de preço entre os produtos a impor-
tar e os produtos comunit`rios n}o s}o tidas em
conta nesta avaliaç}o.

3.5. Em conformidade com as disposiçùes dos anexos
da presente comunicaç}o, os pedidos de suspens}o
pautal ou de contingente pautal devem ser apre-
sentados pelos Estados-membros em nome das
empresas produtoras ou transformadoras comuni-
t`rias, devidamente identificadas, que est}o equi-
padas de forma adequada para utilizarem os pro-
dutos importados nos seus processos de produç}o.
Os requerentes devem provar que se empenharam
seriamente em data recente em obter, embora sem
ðxito, os produtos em causa ou produtos equiva-
lentes ou de substituiç}o de potenciais fornecedo-
res comunit`rios ou de empresas que conhecem e
que est}o estabelecidas num paòs terceiro que be-
neficia de um acordo pautal preferencial.

Devem igualmente prestar informaçùes que permi-
tam { Comiss}o analisar os seus pedidos com base
nos crit~rios estabelecidos na presente comunica-
ç}o. Por razùes pr`ticas, os pedidos n}o ser}o
considerados quando o c`lculo do montante de di-
reitos aduaneiros a n}o cobrar for inferior a
20Ø000 ecus por ano. As empresas podem agru-
par-se para atingir este limiar.

3.6. As disposiçùes dos anexos da presente comunica-
ç}o podem ser objecto de revis}o com base no
programa «Alf|ndega 2000»Ø(Ï), em particular no
que diz respeito { introduç}o, em parceria com os
Estados-membros, de processos automatizados
para a transmiss}o de novos pedidos e de objec-
çùes.

Os saldos actuais dos contingentes pautais podem
ser diariamente consultados atrav~s da Internet
no servidor Europa (http://europa.eu.int/) na p`-
gina «http://europa.eu.int/en/comm/dg21/tariff/
public/infos/qotwelco.htm». Os anexos consolida-
dos dos regulamentos relativos {s suspensùes e aos
contingentes pautais, os novos pedidos de suspen-
s}o pautal e os endereços dos minist~rios respon-
s`veis estar}o em breve disponòveis no mesmo ser-
vidor.

(Ï)ÙJO L 33 de 4.2.1997, p. 24. Ver o no.  1 do artigo 9o.  e o no. Ø 2
do artigo 10o.
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ANEXO 1

ELEMENTOS DE NATUREZA ADMINISTRATIVA

1.ÙA experiðncia adquirida na `rea das suspensùes pautais deixa transparecer que a melhor forma de gerir
este sector ~ agrupar os pedidos de modo a assegurar que, uma vez aprovadas, as novas suspensùes e
alteraçùes entrem em vigor em 1 de Janeiro ou em 1 de Julho de cada ano. Este agrupamento por data
facilita o tratamento destas medidas no |mbito da Taric (Tarif int~gr~ des Communaut~s europ~ennes/
/integrated tariff of European Communities) e, consequentemente, a sua aplicaç}o pelos Estados-mem-
bros. Para o efeito, a Comiss}o envida todos os esforços no sentido de apresentar atempadamente as
suas propostas de suspens}o ao Conselho para que os regulamentos respectivos sejam publicados no
Jornal Oficial das Comunidades Europeias bastante antes da respectiva entrada em vigor. No que diz
respeito aos contingentes pautais, os aumentos das quantidades ou a prorrogaç}o do prazo de validade
podem, em determinadas circunst|ncias, ser decididos por um regulamento da Comiss}o fora dos pe-
ròodos acima referidosØ(Î).

Transmiss}o dos pedidos

2.ÙOs pedidos s}o transmitidos aos serviços centrais dos Estados-membros, onde s}o analisados com vista
a assegurar que preenchem as condiçùes da presente comunicaç}o. Os Estados-membros decidem, sob
a sua responsabilidade, dos pedidos a enviar { Direcç}o-Geral XXI da Comiss}o.

Os pedidos devem ser transmitidos { Comiss}o em tempo útil tendo em conta o tempo necess`rio para
a conclus}o dos procedimentos de avaliaç}o e de publicaç}o de uma suspens}o ou de um contingente
pautal. No que diz respeito {s suspensùes, este prazo ~ 15 de Março para a aplicaç}o em 1 de Janeiro
do ano seguinte e de 15 de Setembro para a aplicaç}o em 1 de Julho do ano seguinte.

3.ÙOs pedidos de suspens}o s}o examinados pela Comiss}o com consulta do Grupo «Economia Pautal».
O referido grupo reúne-se sob a ~gide da Comiss}o, de acordo com os requisitos e a natureza dos
produtos a analisar. Para determinadas decisùes (por exemplo, aumento de contingentes pautais du-
rante o ano), os representantes dos Estados-membros votam no |mbito do Comit~ do Cödigo Adua-
neiro, secç}o «Questùes Econömicas Pautais».

4.ÙOs pedidos devem ser apresentados num formul`rio correspondente ao modelo do anexo 2 (ou num
formato inform`tico equivalente). Para acelerar o processamento dos pedidos a nòvel administrativo e
econömico, recomenda-se que, sempre que adequado, os pedidos redigidos na lòngua do requerente se
façam acompanhar de uma traduç}o nas lònguas inglesa, francesa ou alem} (incluindo os dados t~cni-
cos, se necess`rio).

5.ÙA descriç}o do produto deve ser feita utilizando, sempre que adequado, as designaçùes e as expressùes
da Nomenclatura Combinada ou da Organizaç}o Internacional de Normalizaç}o (ISO), da denomina-
ç}o comum internacional (INN) ou da Uni}o Internacional de Quòmica Pura e Aplicada (IUPAC), ou
ainda as designaçùes do «Colour Index» (CI). As unidades devem ser as do sistema internacional de
unidades de medida (SI) e os m~todos de ensaio e normas devem ser reconhecidos internacionalmente.

6.ÙOs pedidos de suspens}o devem ser acompanhados de toda a documentaç}o necess`ria para um exame
aprofundado das medidas requeridas (fichas t~cnicas, folhetos explicativos, literatura comercial, dados
estatòsticos, amostras, etc.).

7.ÙSe algumas informaçùes forem confidenciais, devem ser enviadas { Comiss}o em sobrescrito separado.
O presidente do Grupo «Economia Pautal» sö pode comunicar essas informaçùes a um outro Estado-
-membro, a pedido expressamente formulado por este último, com a autorizaç}o explòcita do represen-
tante do Estado-membro respons`vel por essas informaçùes e sob condiç}o de terem sido tomadas
todas as medidas que se impùem para proteger a sua confidencialidade. Todavia, ~ öbvio que um

(Î)ÙVer artigos 6o.  e 7o.  do Regulamento (CE) no.  2505/96 (JO L 345 de 31.12.1996, p. 1).
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pedido n}o ser` considerado se forem omitidas informaçùes essenciais para o escrutònio, independen-
temente da raz}o subjacente { sua omiss}o (em particular para proteger «informaçùes confidenciais da
empresa», tais como processos de fabrico, förmulas quòmicas ou composiçùes, etc.).

8. Sempre que necess`rio, a Comiss}o pode solicitar ao Estado-membro em causa informaçùes comple-
mentares relativas ao pedido de suspens}o, que considere necess`rias para a elaboraç}o da sua pro-
posta ao Conselho.

Objecçùes aos pedidos dos Estados-membros

9. As objecçùes a um novo pedido devem ser apresentadas o mais tardar na segunda reuni}o do Grupo
«Economia Pautal» no peròodo em causa, tal como referido no ponto 2. O presidente pode solicitar o
parecer do grupo por consulta escrita. Nesse caso, as objecçùes ser}o apresentadas dentro de um
prazo razo`vel a fixar pelo presidente.

10. As objecçùes devem ser fundamentadas por escrito, utilizando o modelo do anexo 3 (ou um formato
inform`tico equivalente) e incluir informaçùes t}o completas quanto possòvel sobre a existðncia de uma
produç}o comunit`ria do produto em causa ou de um produto equivalente ou de substituiç}o, bem
como os nomes dos produtores que podem fornecer esses produtos. As objecçùes devem ser enviadas
simultaneamente { Comisss}o e a todos os outros Estados-membros.

11. Os crit~rios acima estabelecidos aplicam-se igualmente {s suspensùes em vigor. A Comiss}o pode con-
siderar necess`ria a apresentaç}o de um novo pedido que indique as quantidades importadas no |m-
bito da suspens}o em curso. As objecçùes { reconduç}o de uma suspens}o pautal devem ser feitas o
mais tardar na primeira reuni}o do Grupo «Economia Pautal» no peròodo em quest}o ou atrav~s de
consulta, por escrito, por iniciativa dos serviços da Comiss}o.

Observaçùes aos pedidos apresentados pelos paòses que beneficiem de acordos pautais preferenciais

12. Para que a Comiss}o possa ter em conta eventuais observaçùes relativas a um novo pedido apresen-
tado por um paòs que beneficie de um acordo pautal preferencial, estas devem ser submetidas { Comis-
s}o o mais tardar em 15 de Junho para a aplicaç}o em 1 de Janeiro do ano seguinte e em 15 de
Dezembro para aplicaç}o em 15 de Julho do ano seguinte. As observaçùes devem ser apresentadas
num formul`rio igual ao do anexo 3 e completadas por elementos comprovativos de que o produtor
do paòs em quest}o possui capacidade para fornecer o produto para o qual solicita a suspens}o pautal
e de que o referido produto, uma vez importado para a Comunidade, poder` beneficiar de um trata-
mento pautal preferencial.

13. As observaçùes apresentadas por paòses que beneficiem de acordos pautais preferenciais relativas {
prorrogaç}o de uma suspens}o pautal devem ser apresentadas { Comiss}o o mais tardar em 15 de
Maio para aplicaç}o em 1 de Janeiro do ano seguinte e em 15 de Novembro para aplicaç}o em 1 de
Julho do ano seguinte. A forma e o teor das observaçùes obedecer}o {s condiçùes estipuladas no
número anterior.

14. As observaçùes apresentadas por paòses que beneficiem de acordos pautais preferenciais relativos a um
novo pedido ou { prorrogaç}o de uma suspens}o pautal n}o atrasar}o a decis}o da Comiss}o relativa
{ proposta de nova suspens}o, { prorrogaç}o ou alteraç}o de suspensùes pautais existentes. Tais obser-
vaçùes ser}o tidas em conta apenas se a Comiss}o e os Estados-membros dispuserem de elementos de
prova e de informaçùes que permitam concluir, sem dúvidas razo`veis, que se justificam { luz dos
objectivos e princòpios estabelecidos na presente comunicaç}o.

Pedidos indeferidos

15. Os pedidos de suspens}o que n}o forem aceites pela Comiss}o para inclus}o na sua proposta ao
Conselho podem voltar a ser considerados apenas se contiverem novos elementos que justifiquem a
sua aceitaç}o (por exemplo, informaçùes complementares essenciais, retirada por um Estado-membro
da objecç}o ou eventual retirada da objecç}o a curto prazo).

25.4.98 C 128/7Jornal Oficial das Comunidades EuropeiasPT



ANEXO 2

PEDIDO DE SUSPENS]O PAUTAL OU DE CONTINGENTE PAUTAL

(Estado-membro: )

Parte I

1.ÙCödigo da Nomenclatura Combinada:

2.ÙDescriç}o precisa do produto, tendo em conta os crit~rios da pauta aduaneira comum:

3.ÙInformaçùes complementares, incluindo denominaç}o comercial, embalagem, funcionamento, utilizaç}o
prevista do produto a importar, tipo do produto em que deve ser incorporado e utilizaç}o final do
produto:

4.ÙDeclaraç}o do interessado de que os produtos a importar n}o s}o objecto de um contrato de exclusivi-
dade (juntar folha complementar):

5.Ùa)ÙNome e endereço das empresas conhecidas na Comunidade ou num paòs terceiro que beneficie de
um acordo pautal preferencial contactadas com vista ao fornecimento de produtos idðnticos, equiva-
lentes ou de substituiç}o:

b) Datas e resultados dos contactos:

c) Razùes que justificam a inadequaç}o dos produtos das empresas em quest}o para utilizaç}o prevista:

6.ÙObservaçùes especòficas (por exemplo, referðncia a uma suspens}o ou a um contingente an`logos ou
anteriores, a informaçùes pautais vinculativas existentes, etc.):
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PEDIDO DE SUSPENS]O PAUTAL OU DE CONTINGENTE PAUTAL

(Estado-membro: )

Parte II

1.ÙCödigo da Nomenclatura Combinada:

2.ÙPedido apresentado por:

Endereço:

Telefone/telex/telefax:

3.ÙPrevis}o das importaçùes anuais:

—Ùvalor (em ecus):

—Ùquantidade (em unidades estatòsticas):

4.ÙImportaçùes actuais (ano anterior):

—Ùvalor (em ecus):

—Ùquantidade (em unidades estatòsticas):

5.ÙPeròodo solicitado:

6.ÙTaxa de direito aplilc`vel na data do pedido:

7.ÙEstimativa dos direitos aduaneiros n}o cobrados (em ecus) numa base anual:

8.ÙNome e endereço do produtor n}o comunit`rio:

9.ÙNomes e endereços do importador e do utilizador na Comunidade:

Para os produtos quòmicos

10.ÙNúmero CUS (número de identificaç}o do Invent`rio Aduaneiro Europeu das Subst|ncias Quòmicas) e
número CAS (número de registo do manual para a preparaç}o de fichas internacionais de segurança
quòmica):

11.ÙFörmula de estrutura:

Anexos (folhas de dados dos produtos, folhetos explicativos, brochuras, etc.)

(data)

NB:

Se uma ou mais informaçùes das partes I ou II forem confidenciais, podem ser enviadas { Comiss}o em
sobrescrito separado.
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ANEXO 3

OBJECÇ]O A UM PEDIDO DE SUSPENS]O PAUTAL OU DE CONTINGENTE PAUTAL

(Estado-membro: )

Pedido no.:

Cödigo NC:

Mercadorias:

Processo no.:

A As mercadorias s}o actualmente produzidas na Comunidade.

A As mercadorias ser}o produzidas na Comunidade a partir de .Ø.Ø. (data).

A Podem ser obtidos na Comunidade um ou mais produtos equivalentes ou de substituiç}o.

A Outras:

Empresas que podem fornecer um produto idðntico, equivalente ou de substituiç}o

Nome da empresa:

Pessoa a contactar:

Endereço:

Telefone:

Telefax:

E-mail:

Denominaç}o comercial do produto:
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Aviso de inòcio de um reexame das medidas anti-dumping aplic`veis { importaç}o de certas
balanças electrönicas origin`rias do Jap}o

(98/C 128/03)

Na sequðncia da publicaç}o de um aviso de caducidade
iminente das medidas anti-dumping em vigor em relaç}o
{ importaç}o de certas balanças electrönicas origin`rias
do Jap}oØ(Î), a Comiss}o recebeu um pedido de reexame
destas medidas em conformidade com o disposto no no. Ø 2
do artigo 11o.  do Regulamento (CE) no.  384/96 do Con-
selhoØ(Ï) (a seguir designado «regulamento de base»).

1. Pedido de reexame

O pedido foi apresentado em nome de produtores comu-
nit`rios cuja produç}o conjunta do produto em quest}o
constitui uma parte importante da produç}o comunit`ria
total deste produto.

2. Produto

Os produtos em quest}o s}o as balanças electrönicas
para uso no com~rcio a retalho (a seguir designadas
«BECR», actualmente classificadas no cödigo NC
8423Ø81Ø50. Este cödigo NC ~ dado a tòtulo meramente
informativo.

3. Medidas em vigor

As medidas actualmente em vigor assumem a forma de
direitos anti-dumping definitivos instituòdos pelo Regula-
mento (CEE) no.  993/93 do ConselhoØ(Ð).

4. Motivos do reexame

O pedido cont~m elementos de prova prima facie de que
a caducidade das medidas se poderia traduzir na conti-
nuaç}o ou numa nova ocorrðncia de dumping e de pre-
juòzo para a indústria comunit`ria.

Os requerentes alegaram que as exportaçùes origin`rias
do Jap}o continuaram a ser efectuadas a preços de dum-
ping. A alegaç}o de dumping baseia-se numa comparaç}o
dos preços internos no Jap}o com os preços de exporta-
ç}o para a Comunidade do produto em causa no inqu~-
rito. Nesta base, as margens de dumping calculadas s}o
importantes e significativamente mais elevadas do que as
margens estabelecidas no |mbito do inqu~rito anterior.

Foi igualmente alegado que as importaçùes vendidas a
preços que originaram uma subcotaç}o dos preços da in-

(Î)ÙJO C 329 de 31.10.1997, p. 6.

(Ï)ÙJO L 56 de 6.3.1996, p. 1. Regulamento alterado pelo Regu-
lamento (CE) no.  2331/96 (JO L 317 de 6.12.1996, p. 1).

(Ð)ÙJO L 104 de 29.4.1993, p. 4.

dústria comunit`ria contribuòram para o prejuòzo cons-
tante sofrido por esta indústria, que assumiu a forma de
uma diminuiç}o substancial dos preços, do volume de
vendas, da produç}o efectiva e da utilizaç}o da capaci-
dade instalada. Al~m disso, foi alegado que, se se permi-
tir a caducidade das medidas em vigor, o prejuòzo au-
mentar` certamente, uma vez que n}o deixou de existir
mesmo com as medidas em vigor.

Em apoio da alegaç}o da continuaç}o de dumping e de
prejuòzo, os requerentes argumentaram que, desde a
criaç}o dos direitos anti-dumping, os produtores japone-
ses aumentaram substancialmente a sua capacidade de
produç}o fora do paòs, para al~m da sua capacidade dis-
ponòvel no Jap}o. As importaçùes do produto em quest}o
origin`rio de alguns destes paòses, isto ~, Coreia e Singa-
pura, s}o objecto de medidas anti-dumping. ^ ainda ale-
gado que, se as medidas anti-dumping aplic`veis {s
BECR fabricadas no Jap}o n}o forem mantidas, os pro-
dutores japoneses poder}o transferir para o Jap}o uma
parte da sua produç}o localizada fora do paòs, o que im-
plicaria inevitavelmente uma intensificaç}o do dumping e
um agravamento do prejuòzo causado pelos produtos de
origem japonesa.

Tendo em conta a alegaç}o de que a caducidade das me-
didas implicaria um maior dumping e prejuòzo, a Comis-
s}o considera adequado n}o sö dar inòcio ao reexame em
conformidade com o no.  2 do artigo 11o.  do regulamento
de base, mas tamb~m com o no.  3 do artigo 11o.  deste
regulamento.

5.ÙProcedimento para a determinaç}o do dumping e do
prejuòzo

Tendo decidido, apös consultas realizadas no |mbito do
Comit~ Consultivo, que existem elementos de prova que
justificam o inòcio de um reexame, a Comiss}o deu inòcio
a um inqu~rito em conformidade com o disposto nos no. s

2 e 3 do artigo 11o.  do regulamento de base.

a)ÙQuestion`rios

A fim de obter as informaçùes que considera necess`rias
para o inqu~rito, a Comiss}o enviar` question`rios aos
produtores comunit`rios, aos exportadores e aos impor-
tadores que participaram no inqu~rito que conduziu {
adopç}o das medidas em vigor. Simultaneamente, ser`
enviado um exemplar do question`rio a todas as associa-
çùes representativas de exportadores ou de importadores
conhecidas. As autoridades dos paòses de exportaç}o re-
ceber}o igualmente a lista dos exportadores conhecidos
como interessados, bem como um exemplar do questio-
n`rio.
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Convidam-se os outros exportadores e importadores a
contactar a Comiss}o o mais rapidamente possòvel, a fim
de se determinar se est}o em causa no reexame. Neste
caso, devem solicitar, o mais rapidamente possòvel e, o
mais tardar, no prazo de 15 dias a contar da publicaç}o
do presente aviso no Jornal Oficial das Comunidades Eu-
ropeias, um exemplar do question`rio, dado que todos os
question`rios devem ser completados dentro do prazo
estabelecido no ponto 7 do presente aviso. Qualquer pe-
dido de question`rio deve ser enviado por escrito para o
endereço abaixo mencionado e indicar o nome, ende-
reço, número de telefone e de telefax, e/ou de telex da
parte interessada.

b)ÙRecolha de informaçùes e audiçùes

Convidam-se todas as partes interessadas, desde que de-
monstrem a susceptibilidade de serem afectadas pelo re-
sultado do inqu~rito, a apresentar as suas observaçùes
por escrito e a fornecer elementos de prova de apoio.

Al~m disso, a Comiss}o pode ouvir as partes interessa-
das, desde que apresentem um pedido por escrito e de-
monstrem que existem motivos especiais para que lhes
seja concedida uma audiç}o.

6. Interesse da Comunidade

Em conformidade com o disposto no artigo 21o.  do regu-
lamento de base e a fim de poder ser tomada uma deci-
s}o fundamentada sobre se a revogaç}o ou a manuten-
ç}o das medidas anti-dumping presentemente em vigor ~
do interesse da Comunidade, os produtores, os importa-
dores e as suas associaçùes representativas e os utilizado-
res representativos da Comunidade podem, no prazo es-
tabelecido no presente aviso, dar-se a conhecer e forne-
cer informaçùes { Comiss}o. ^ de assinalar que qualquer
informaç}o apresentada por força do referido artigo ser`
unicamente tomada em consideraç}o se for apoiada por

elementos de prova concretos no momento da apresenta-
ç}o.

7. Prazo

As partes interessadas, para que as suas observaçùes pos-
sam ser tomadas em consideraç}o durante o inqu~rito,
devem dar-se a conhecer, apresentar as suas observaçùes
por escrito e fornecer informaçùes, no prazo de 40 dias a
contar da data da publicaç}o do presente aviso. Dentro
desse prazo, as partes interessadas podem igualmente so-
licitar uma audiç}o { Comiss}o. Este prazo ~ igualmente
aplic`vel a todas as partes interessadas n}o conhecidas da
Comiss}o, pelo que ~ do seu interesse contactarem esta
última, o mais rapidamente possòvel, para o seguinte en-
dereço:

Comiss}o Europeia
Direcç}o-Geral I — Relaçùes Externas: Polòtica Comer-
cial, Relaçùes com a Am~rica do Norte, o Extremo
Oriente, a Austr`lia e a Nova Zel|ndia
Direcçùes I-C/I-E
(DM 24 8/38)
Rue de la Loi/Wetstraat 200
B-1049 Bruxelas
Telefax: (32-2) 295Ø65Ø05
Telex: COMEU B 21877.

8. N}o cooperaç}o

Quando uma parte interessada recusar o acesso {s infor-
maçùes necess`rias, n}o as facultar de outro modo no
prazo estabelecido, ou impedir de forma significativa o
inqu~rito, podem ser estabelecidas conclusùes prelimina-
res ou finais, positivas ou negativas, com base nos dados
disponòveis, em conformidade com o disposto no artigo
18o.  do regulamento de base.
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AUXäLIOS CONCEDIDOS PELOS ESTADOS

CØ83/97 (ex NNØ153/97)

Alemanha

(98/C 128/04)

(Texto relevante para efeitos do EEE)

(Artigos 92o.  a 94o.  do Tratado que institui a Comunidade Europeia)

Comunicaç}o da Comiss}o nos termos do no.  2 do artigo 93o.  do Tratado CE aos outros Esta-
dos-membros e terceiros interessados relativa aos auxòlios concedidos { Dow/Buna SOW Leuna

Olefinverbund GmbH (BSL)

Pela carta a seguir transcrita, a Comiss}o informou o
Governo alem}o da sua decis}o de dar inòcio ao processo
previsto no no.  2 do artigo 93o.  do Tratado CE.

«1.ÚÙEm 28 de Novembro de 1995 e em 29 de Maio de
1996, a Comiss}o adoptou uma decis}o final pela qual
aprovava um auxòlio at~ 9,5 mil milhùes de marcos ale-
m}es a conceder no |mbito da privatizaç}o do maior
complexo industrial do sector quòmico da antiga Repú-
blica Democr`tica Alem}, actualmente a Buna SOW
Leuna Olefinverbund GmbH (BSL)Ø(Î).

1.1.ÚÙA BSL, situada na regi}o de Halle-Leipzig, no
Land da Saxönia-Anhalt, sucedeu a trðs empresas quòmi-
cas, a saber: a Buna (em Schkopau), a SOW (em Böh-
len) e a Leuna-Werke GmbH (em Leuna) que, na ex-
-RDA, cobriam um grande número dos mais diversos ra-
mos de actividade e empregavam 68Ø500 tralbalhadores.

1.2.ÚÙApös a reunificaç}o alem} em 1991, e depois de
liquidar v`rios ramos das trðs empresas cujas instalaçùes
de produç}o estavam ultrapassadas, eram obsoletas ou se
caracterizavam por uma escala de produç}o ineficaz em
termos econömicos, o organismo de privatizaç}o Treu-
handanstalt (THA) reagrupou as restantes actividades
numa única empresa, uma vez que as trðs instalaçùes
eram interdependentes. A unidade de cracking de etileno
de Böhlen tinha de fornecer {s f`bricas de Buna e de
Leuna-Polyolefine, {s quais se encontrava ligada por
condutas, as olefinas de que necessitavam. Em conse-
quðncia, o THA tentou privatizar as trðs empresas con-
juntamente. Simultaneamente, o THA reduziu para
5Ø820 o número de trabalhadores em Janeiro de 1995.

1.3.ÚÙA Dow Chemical Company (Dow), foi a única
empresa a apresentar uma proposta no |mbito da privati-
zaç}o da BSL, que incluòa um plano credòvel de reestru-
turaç}o integral do complexo das olefinas. Este plano
previa uma nova reduç}o do número de efectivos, que,

(Î)ÙDevido a algumas pequenas divergðncias entre as versùes em
lòngua alem} e inglesa da Decis}o de 29 de Novembro de
1995, a Comiss}o adoptou, em 28 de Maio de 1995, a Deci-
s}o 96/545/CE, que constitui uma vers}o harmonizada da-
quela decis}o e que foi publicada no JO L 239 de 19.9.1996.

at~ Janeiro de 1999, deveria diminuir para 2Ø200, mas
defendia a viabilidade a longo prazo do complexo. Em
Abril de 1995, o acordo de privatizaç}o entre a Dow e o
‘‘Bundesanstalt für vereinigungsbedingte Sonderaufga-
ben’’ (BvS) — entidade que sucedeu ao THA — foi ob-
jecto de registo notarial. O contrato, que continha uma
cl`usula suspensiva em relaç}o { aprovaç}o da Comiss}o,
em conformidade com o artigo 93o.  do Tratado CE, pre-
via pagamentos substanciais do BvS { BSL, que excediam
em muito o preço que a Dow pagara pela aquisiç}o.

A Comiss}o defendeu desde sempre que uma venda de
privatizaç}o que n}o seja efectuada ao melhor propo-
nente ou que seja realizada a um preço negativo ~ sus-
ceptòvel de conter elementos de auxòlio estatal. Exami-
nou, consequentemente, no |mbito de um processo nos
termos do no.  2 do artigo 93o. , os elementos de auxòlio
contidos no contrato de privatizaç}o, por forma a apre-
ciar a sua compatibilidade com as regras comunit`rias
em mat~ria de auxòlios estatais.

2.ÚÙO contrato de privatizaç}o tal como inicialmente
notificado { Comiss}o previa auxòlios estatais num mon-
tante total de 11,597 mil milhùes de marcos alem}es, a
que acrescem pagamentos a tòtulo de compensaç}o pelos
gastos energ~ticos e pelos custos da construç}o e utiliza-
ç}o de uma conduta at~ Rostock, cujos riscos eram ab-
solutamente imprevisòveis. No |mbito do processo pre-
visto no no.  2 do artigo 93o. , o Governo alem}o aceitou
alterar e reduzir o montante de auxòlio. Por fim, a Co-
miss}o concluiu que um m`ximo de 9,5 mil milhùes de
marcos alem}es constituòam auxòlio estatal na acepç}o do
no.  1 do artigo 92o.  do Tratado CE e do no.  1 do artigo
61o.  do Acordo EEE, embora esse montante pudesse
eventualmente vir a revelar-se compatòvel com o mercado
comum, na medida em que fossam respeitadas determi-
nadas condiçùes estabelecidas na decis}o.

2.1.ÚÙUm factor determinante da autorizaç}o da Co-
miss}o consistiu no facto de o programa de reestrutura-
ç}o ampresentado pela Dow ser composto por elementos
interligados, todos eles indispens`veis { criaç}o de um
complexo integrado e vi`vel e cuja alteraç}o ou supres-
s}o n}o era possòvel sem comprometer o complexo no
seu conjunto.
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Al~m disso, no |mbito do processo previsto no no.  2 do
artigo 93o. , a Comiss}o investigou em que medida a ex-
pans}o das capacidades ou a criaç}o de novas capacida-
des poderia implicar um excesso de capacidade no mer-
cado ou ocorreria em sectores que registam j` um ex-
cesso de capacidade estrutural. A Comiss}o concluiu
que, { excepç}o da f`brica de anilina, nenhuma das ins-
talaçùes programadas pela Dow criaria excesso de capa-
cidade nos sectores de produç}o da BSL. Por conse-
guinte, a Comiss}o aprovou, nomeadamente, os seguin-
tes auxòlios ao investimento:

—Ùunidade de benzeno com 200Økt por ano de capaci-
dade,

—Ùmodernizaç}o de uma unidade de butadieno com
45Økt por ano de capacidade (sem expans}o de capa-
cidade),

—Ùunidade de etilbenzeno/estireno com 200Økt por ano
de capacidade,

—Ùunidades de `cido acròlico e de ~steres acròlicos com,
respectivamente, 90Økt por ano e 93Økt por ano de ca-
pacidade,

—Ùunidade de polietileno de baixa densidade (PEBD)
em Leuna com 145Økt por ano de capacidade,

—Ùmelhoramento das unidades de borracha de estireno-
-butadieno e de borracha de polibutadieno com, res-
pectivamente, de 70Økt por ano e 24Økt por ano de
capacidade.

Al~m disso, a Comiss}o tomou igualmente em considera-
ç}o o facto de a Dow contribuir significativamente para
a reestruturaç}o com 1,5 mil milhùes de marcos alem}es,
que ser}o complementados com 212 milhùes de marcos
caso a Dow decida construir uma unidade de anilina ou
proceder a um investimento de substituiç}o a expensas
pröprias.

A Comiss}o teve ainda em conta o facto de o auxòlio
concedido { BSL permitir consolidar o tecido industrial,
com todos os efeitos positivos que tal proporciona em
termos de emprego e em termos regionais. Neste con-
texto, a Comiss}o considerou tamb~m importante o facto
de o contrato de privatizaç}o celebrado entre a Dow e a
BSL admitir a possibilidade de investimentos adicionais
de 1,2 mil milhùes de marcos alem}es, para al~m dos in-
vestimentos previstos no programa de reestruturaç}o, at~
ao ano 2010, com vista a assegurar a competitividade, o
crescimento e a viabilidade econömica a longo prazo do
conglomerado petroquòmico.

2.2.ÚÙOs diversos elementos de auxòlio incluòam, em es-
pecial, auxòlios ao investimento num montante m`ximo
de 2,973 mil milhùes de marcos alem}es destinados ao
financiamento do plano de reestruturaç}o e uma com-
pensaç}o do cash flow num montante m`ximo de 2,988
mil milhùes de marcos alem}es para o peròodo de rees-
truturaç}o que deveria prolongar-se de 1996 a 31 de
Maio de 2000.

2.2.1.ÚÙA autorizaç}o da Comiss}o incluòa igualmente
um auxòlio ao investimento de 327 milhùes de marcos

alem}es, destinados a investimentos nas instalaçùes de
produç}o de `cido ft`lico, de solventes e de dispersantes,
que pertenciam { BSL mas n}o faziam dela parte inte-
grante. Nos termos do contrato de privatizaç}o, a Dow
poder` encerrar estas instalaçùes se decidir renunciar a
estas actividades e n}o encontrar um comprador ade-
quado, na condiç}o de propor investimentos de substitui-
ç}o convenientes. Estes investimentos seriam ent}o elegò-
veis para o auxòlio de 327 milhùes de marcos alem}es. A
Comiss}o sö aprovou este montante para os investimen-
tos acima referidos por desconhecer na altura os investi-
mentos de substituiç}o que seriam realizados.

Os custos da construç}o e utilizaç}o da conduta at~
Rostock, examinados e finalmente aprovados pela Co-
miss}o no |mbito do processo previsto no no.  2 do artigo
93o.  ascendiam a 540 milhùes de marcos alem}es.

2.2.2.ÚÙO contrato de privatizaç}o inicial estabelecia
que o BvS deveria subvencionar o preço a pagar pela
BSL pelo vapor e energia el~ctrica. Durante o peròodo de
reestruturaç}o, at~ 31 de Maio de 2000, estas subvençùes
deveriam provir, em parte, da compensaç}o de cash flow
e, em parte, ser pagas a tòtulo complementar. O contrato
de privatrizaç}o estabelecia ainda que deveria ser paga
uma outra subvenç}o no peròodo posterior { reestrutura-
ç}o, at~ 31 de Dezembro de 2014 a tòtulo de subvenç}o
adicional do preço do vapor e energia el~ctrica, embora
n}o quantificasse o montante a pagar. No decurso do
processo, todavia, este montante foi estimado em 966
milhùes de marcos alem}es, dos quais 162 milhùes pro-
venientes da compensaç}o do cash flow e os restantes 804
milhùes a tòtulo de compensaç}o complementar das des-
pesas com vapor e energia el~ctrica.

No decurso do processo previsto no no.  2 do artigo 93o. , a
Comiss}o deixou claro que estes auxòlios ao funciona-
mento eram injustificados. Em regra, os contratos de
fornecimento de energia s}o negociados individualmente
pelas empresas, sem consess}o de auxòlios estatais desti-
nados a compensar o diferencial entre o montante que o
adquirente est` disposto a pagar e o montante que o for-
necedor pretende receber. Al~m disso, a Comiss}o defen-
deu que a Alemanha n}o tinha conseguido demonstrar
de forma convincente que a subvenç}o a favor dos pre-
ços da energia era uma consequðncia do processo de
reestruturaç}o, nem t}o pouco que com ele se encon-
trava relacionada.

Desta forma, as autoridades alem}s e a Dow aceitaram,
por um lado, suprimir integralmente do contrato de pri-
vatizaç}o as disposiçùes referentes { compensaç}o adi-
cional relativa {s despesas com vapor e energia el~ctrica,
para al~m da compensaç}o relativa ao cash flow e, por
outro, reduzir o montante m`ximo afectado a esta última
de 3,150 mil milhùes de marcos alem}es para 2,988 mil
milhùes de marcos alem}es, ou seja, menos 162 milhùes
de marcos alem}es.

2.3.ÚÙAs condiçùes que a Comiss}o associou { autori-
zaç}o dos elementos de auxòlio contidos no contrato de
privatizaç}o foram, nomeadamente, as seguintes:
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—Ùexclus}o dos custos das unidades de produç}o de
anilina, `cido nòtrico e nitrobenzeno, que ascendem a
212 milhùes de marcos alem}es, da contribuiç}o de
capital do BvS (no.  1 do artigo 2o.  da decis}o),

—Ùsupress}o dos artigos relacionados com a subvenç}o
das despesas com energia (no.  3 do artigo 2o.  da deci-
s}o),

—Ùapresentaç}o do contrato alterado e notificaç}o {
Comiss}o nos termos do no.  3 do artigo 93o.  do Tra-
tado CE de qualquer desvio relativamente ao con-
trato alterado (artigo 3o.  da decis}o),

—Ùapresentaç}o { Comiss}o de relatörios semestrais so-
bre o estado de adiantamento do plano de reestructu-
raç}o e os montantes de auxòlio efectivamente pagos
a tòtulo das dieversas rubricas do contrato de privati-
zaç}o (no.  1 do artigo 4o.  da decis}o),

—Ùabstenç}o de conceder auxòlios adicionais ao plano
de reestruturaç}o da BSL (artigo 5o.  da decis}o).

2.4.ÚÙ^ conveniente salientar que a Comiss}o, ao auto-
rizar o auxòlio ao investimento e a compensaç}o relativa
ao cash flow, estava consciente de que o contrato de pri-
vatizaç}o continha cl`usulas que visavam incentivar a
BSL a n}o utilizar a totalidade do auxòlio concedido, sob
a forma de pr~mios (20Ø% relativamente ao investimento
e 33Ø% em relaç}o { compensaç}o relativa ao cash flow)
sobre os montantes n}o utilizados at~ ao final do pe-
ròodo de reestruturaç}o.

3.ÚÙPor carta de 9 de Agosto de 1996, as autoridades
alem}s apresentaram { Comiss}o o Segundo Contrato de
Alteraç}oØ(Ï) celebrado com vista a dar cumprimento {
decis}o da Comiss}o de 29 de Maio de 1996. Apös ter
examinado este contrato, bem como os respectivos ane-
xos, a Comiss}o concluiu n}o se poder pronunciar
quanto { observ|ncia da referida decis}o.

Em especial, o plano de actividades deste segundo con-
trato era distinto do constante do contrato inicial, com
base no qual a Comiss}o havia adoptado a sua decis}o
de 29 de Maio. O caso do benzeno, cujas capacidades
foram substancialmente aumentadas, ~ particularmente
ilustrativo desta situaç}o.

Al~m disso, foi negociado entre a BSL e a VKR (Veba)
um novo contrato de fornecimento de energia. O se-
gundo contrato cont~m uma nova cl`usula nos termos da

(Ï)ÙO primeiro acordo de alteraç}o fixa em 1 de Junho de 1995
a data para a transferðncia econömica e cobre o peròodo en-
tre essa data e a data de aprovaç}o do auxòlio pela Comis-
s}o.

qual ‘‘os pagamentos relativos aos fornecimentos de va-
por e energia el~ctrica aprovados pela BvS’’ podiam ser
incluòdos nos c`lculos da compensaç}o do cash flow. Se-
gundo artigos publicados na imprensa alem}, o novo
contrato de fornecimento de energia estabelecia preços
consideravelmente mais elevados durante o peròodo de
reestruturaç}o (no qual a BvS compensaria cash flow ne-
gativos) do que nos anos posteriores, o que constituiria
um subterfúgio para iludir a decis}o da Comiss}o que
determinava que os custos relativos { energia n}o po-
diam beneficiar de quaisquer auxòlios.

Por carta de 30 de Outubro de 1996, a Comiss}o solici-
tou informaçùes adicionais sobre estes aspectos.

Em 2 de Dezembro de 1996, a Comiss}o recebeu os es-
clarecimentos solicitados relativamente {s alteraçùes do
programa de investimento. No que se refere aos custos
do fornecimento de energia, as autoridades alem}s infor-
maram estarem ainda a decorrer as negociaçùes com a
Dow e a BSL.

Estes pontos foram abordados numa reuni}o bilateral en-
tre representantes da Comiss}o e as autoridades alem}s,
que teve lugar em 23 de Janeiro de 1997.

4.ÚÙEm 10 de Abril de 1997, a Comiss}o examinou, em
Schkopau, os contratos de fornecimentoØ(Ð) de energia,
tendo chegado {s seguintes conclusùes:

—ÙOs contratos de fornecimento de energia foram con-
cluòdos por um peròodo de 19 anos at~ 31 de Dezem-
bro de 2014). Para o peròodo de reestruturaç}o res-
tante (at~ 31 de Maio de 2000), durante o qual, nos
termos do contrato de privatizaç}o, o BvS cobriria as
perdas, os preços fixados nos contratos de forneci-
mento excediam efectivamente em muito os preços
m~dios de fornecimento de vapor e energia el~ctrica.
No entanto, os preços a praticar depois do peròodo
de reestruturaç}o, ou seja, quando a Dow passava a
financiar ela pröpria as perdas da BSL, ser}o inicial-
mente, bastante inferiores ao preço m~dio, devendo
em seguida aumentar anualmente de forma gradual
at~ estarem alinhados pelos preços m~dios praticados
em 2014;

—ÙA BSL apresenta, para esta peculiar evoluç}o dos
preços, os argumentos que em seguida se expùem:

—Ùo preço previsto at~ 31 de Maio de 2000 corres-
ponde aos preços da energia pagos por outros

(Ð)ÙA Comiss}o tem conhecimento dos valores exactos, bem
como dos pormenores em mat~ria de c`lculo dos preços; to-
davia, por motivos de confidencialidade, estas informaçùes
n}o s}o publicadas.
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grandes utilizadores da antiga Alemanha Orien-
tal, isto ~, com um consumo de 25ØMW e
7Ø000Øh/a. Al~m disso, reflecte ainda o consumo
relativamente modesto e desigual que se registar`
durante o peròodo de reestruturaç}o,

—Ùo facto de os preços a pagar a partir de Junho de
2000 serem substancialmente inferiores reflecte as
consequðncias da liberalizaç}o dos preços da
electricidade. A BSL pretendia incluir no contrato
uma cl`usula que permitisse actualizar os preços
caso as consequðncias da liberalizaç}o assim o
exigissem (o contrato foi assinado muito antes de
o Conselho ter chegado a acordo); por fim, esta
cl`usula acabou por ser substituòda por uma des-
cida dos preços at~ ao ano 2000,

—Ùa Dow dispùe de centrais el~ctricas pröprias em
v`rios locais, como por exemplo Stade, onde pro-
duz cloro a partir de g`s natural. Uma nova cen-
tral el~ctrica com tecnologia de vanguarda permi-
tir-lhe-ia fornecer electricidade a um preço ainda
mais baixo do que o preço que a BSL deveria pa-
gar apös Junho de 2000. Nos terços do contrato
de fornecimento de electricidade, a BSL tem o di-
reito de construir a sua pröpria central el~ctrica
caso a VKR n}o consiga acompanhar o preço
possòvel de praticar com uma central deste tipo, o
qual, a longo prazo, dever` ser bastante baixo.
Se, pelo contr`rio, a BSL tivesse decidido cons-
truir a sua pröpria central logo de inòcio, esta po-
deria estar operacional no ano 2000,

—Ùas flutuaçùes do consumo diminuir}o uma vez
concluòdo o programa de reestruturaç}o. Em
1996, o consumo de electricidade oscilou entre
43,2ØMW e 125,2ØMW. Estas flutuaçùes foram
mesmo significativas durante um mesmo mðs (por
exemplo, Julho de 1996: entre 34,4ØMW e
124,9ØMW). O consumo de vapor registou flutua-
çùes an`logas. At~ ao final de 1998, o cloro pas-
sar` a ser produzido atrav~s da tecnologia de
membrana. At~ l`, prevð-se que o consumo de
electricidade desta unidade venha a decair de
74ØMW para 55ØMW e para 37ØMW, devendo
subsequentemente aumentar para 56ØMW. Ser`
ainda necess`rio encerrar temporariamente duas
unidades.

—Ùos preços da energia nos novos Länder s}o ainda
cerca de 25Ø% superiores aos praticados na Ale-
manha Ocidental. Espera-se que, com o tempo,
os preços se venham a alinhar;

—ÙOs contratos de fonecimento de electricidade permi-
tem inferir que a BSL assumir` parte do financia-
mento das adaptaçùes da central el~ctrica da VKR,
pelo que receber` da BvS, a tòtulo de compensaç}o,
[.Ø.Ø.].

5.ÚÙAt~ Agosto de 1997, a Comiss}o recebeu trðs rela-
törios semestrais relativos ao peròodo de 1 de Junho de
1995 a 31 de Dezembro de 1996. N}o obstante, estes
relatörios n}o eram suficientemente pormenorizados
para permitir a apreciaç}o da compatibilidade das medi-
das de reestruturaç}o com a decis}o de 29 de Maio de
1996 da Comiss}o. As autoridades alem}s foram infor-
madas deste facto por carta de 4 de Agosto.

6.ÚÙPor carta de 8 de Setembro de 1997, o Governo
alem}o apresentou { Comiss}o dois novos acordos entre
a Dow e o BvS, bem como uma nota explicativa. Estes
acordos, o Terceiro e Quarto Acordo de Alteraç}o do
contrato de privatizaç}o, foram concluòdos, respectiva-
mente, em Abril de 1996 e 1 de Setembro de 1997. O
Terceiro Acordo de Alteraç}o incide sobre a conduta de
Rostock e o Quarto, nomeadamente, sobre certas modi-
ficaçùes nas instalaçùes a construir ou modernizar. Con-
trariamente ao contrato de privatizaç}o propriamente
dito, nenhum dos acordos de alteraç}o incluòa uma cl`u-
sula suspensiva em relaç}o { aprovaç}o da Comiss}o,
nos termos do artigo 93o.  do Tratado CE.

6.1.ÚÙA carta de 8 de Setembro das Vossas autoridades
n}o se refere apenas ao controlo da observ|ncia da deci-
s}o da Comiss}o mas tamb~m — caso a Comiss}o en-
tenda que as alteraçùes ao plano de reestruturaç}o modi-
ficam o auxòlio na acepç}o do no.  3 do artigo 93o.  do Tra-
tado — ao facto de as informaçùes prestadas deverem
ser consideradas uma notificaç}o nos termos do no.  3 do
artigo 93o.

6.2.ÚÙNesta carta, a Comiss}o era ainda informada de
que, com o Quarto Acordo de Alteraç}o, a Dow adqui-
rira formalmente uma participaç}o de 80Ø% na BSL.
Ademais, a Dow procederia a investimentos adicionais
nas trðs instalaçùes que n}o beneficiariam de qualquer
auxòlio do BvS. Estes investimentos seriam essencial-
mente efectuados na construç}o de duas novas f`bricas,
a primeira de PET com uma capacidade anual de 150Økt
por ano, cujo inòcio de produç}o est` previsto para o se-
gundo semestre de 1998, e a segunda de espuma de po-
liestireno extrudido capaz de produzir anualmente
300Ø000 m3. A f`brica de anilina, que a Comiss}o enten-
deu n}o poder beneficiar de auxòlio no |mbito do plano
de reestruturaç}o, passaria a ser construòda pela Dow
Germany em Böhlen (instalaçùes da SOW), num terreno
arrendado { BSL. Os investimentos totais subjacentes ao
plano de reestruturaç}o seriam realizados aproximada-
mente segundo o calend`rio previsto, pelo que seria
pouco prov`vel que surgissem pedidos no sentido de pro-
longar o peròodo de reestruturaç}o de cinco para seis, ou
mesmo sete anos. Por fim, realizar-se-iam negociaçùes
com v`rias empresas transformadoras a jusante interessa-
das em criar unidades de produç}o em instalaçùes da
BSL. Por conseguinte, o plano de reestruturaç}o da BSL
teria provavelmente o efeito pretendido que consiste em
fomentar o investimento na regi}o pela Dow e por ou-
tras empresas do sector quòmico.
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6.3.ÚÙO Terceiro Acordo de Alteraç}o estabelece que a
Mider (Mitteldeutsche Erdölraffinerie, anteriormente
Leuna 2000) contribuir` com 10,5 milhùes de marcos
alem}es para a conduta de Rostock, devendo a contri-
buiç}o do BvS ser reduzida na mesma medida; todavia, o
limite m`ximo de auxòlio mant~m-se inalterado.

6.4.ÚÙAs alteraçùes pertinentes enumeradas no Quarto
Acordo de Alteraç}o dizem respeito {s seguintes instala-
çùes:

—Ùno que se refere ao melhoramento da unidade de
cracking, deve-ser-` registar um aumento das capaci-
dades de produç}o de etileno quimicamente puro
para 60Økt por ano, necess`rio { produç}o de etilben-
zeno e, mais a jusante, { produç}o de estireno. As
capacidades de etileno para polimenizaç}o manter-
-se-}o em 450Økt por ano.

—Ùfoi decidido aumentar a capacidade da unidade de
produç}o de benzeno para 320Økt por ano. As capaci-
dades previstas inicialmente eram de 120Økt por ano,
mas durante o processo previsto no no.  2 do artigo
93o.  que a Comiss}o iniciou, tinha j` sido aumentada
para 200Økt por ano. Foi com base neste número que
a Comiss}o adoptou a sua decis}o de 29 de Maio de
1996. O benzeno, cujo transporte n}o ~ aconselhado,
ser` totalmente consumido no local, nomeadamente
nas unidades de produç}o de anilina e de etilben-
zeno/estireno,

—Ùuma das alteraçùes do plano de reestruturaç}o con-
sistiu no aumento da capacidade da unidade de pro-
duç}o de butadieno de 45Økt por ano para 120Økt por
ano, a tòtulo de substituiç}o do reservatörio de arma-
zenamento de propano, cujo valor ascendia a 45 mi-
lhùes de marcos alem}es, aprovado na decis}o da
Comiss}o e que, em virtude da alteraç}o do plano de
reestruturaç}o, deixou de ser necess`rio. O butadieno
ser` consumido no local, na nova unidade de produ-
ç}o de elastömeros em soluç}o. Os custos da expan-
s}o da unidade de produç}o de butadieno ascender}o
a 90 milhùes de marcos alem}es,

—Ùa unidade de etilbenzeno/estireno foi incluòda no
plano de reestruturaç}o a tòtulo de substituiç}o dos
pagamentos relativos { ‘‘deficiðncia estrutural’’, ina-
ceit`veis para a Comiss}o. A capacidade desta uni-
dade deve agora ser aumentada de 200Økt por ano
para 280Økt por ano. Ambos os produtos ser}o consu-
midos no local. Nos termos do Quarto Acordo de
Alteraç}o, a BvS n}o financiar` 33 milhùes de mar-
cos alem}es do investimento. Os custos totais da f`-
brica ser}o cerca de 75 milhùes de marcos alem}es
superiores ao previsto inicialmente,

—Ùa Höchst construir` as unidades de produç}o de
`cido acròlico e ~steres acròlicos por conta da BSL. A
sua capacidade ser` inferior { inicialmente prevista,
mas os custos ser}o consideravelmente superiores. O
Quarto Acordo de Alteraç}o fixa em 390 milhùes de
marcos alem}es o limite m`ximo da participaç}o do

BvS. Em virtude deste documento, os acordos entre a
BSL e a Höchst, que n}o acompanhavam a Vossa
carta de 8 de Setembro de 1997, incidem n}o sö so-
bre a construç}o, mas tamb~m sobre a exploraç}o das
instalaçùes, recebendo a Höchst um pagamento a tò-
tulo de incentivo,

—Ùa nova vers}o do anexo 7 do contrato de privatizaç}o
apresenta uma nova capacidade de produç}o de EDC
de 532Økt por ano, enquanto, na vers}o inicial, ape-
nas estavam previstas 276Økt por ano,

—Ùo Quatro Acordo define, relativamente ao auxòlio ao
investimento de 327 milhùes de marcos alem}es j`
autorizados a favor das unidades de produç}o que,
embora pertencentes { BSL, n}o faziam dela parte in-
tegrante (por exemplo, `cido ft`lico, solventes e dis-
persantes), ou das unidades de substituiç}o, quais as
unidades a encerrar e quais as unidades a manter;
nestas últimas, os investimentos dever}o cifrar-se em
apenas 28 milhùes de marcos alem}es. O acordo esta-
belece ainda que o saldo de 299 milhùes de marcos
alem}es dever` ser afectado a unidades de substitui-
ç}o, cujo custo total ascender` a 432 milhùes de mar-
cos alem}es: uma unidade de produç}o de resina de
hidrocarboneto com 15Økt por ano de capacidade de
produç}o, uma unidade de produç}o de poliestireno
sindiot`tico com 36Økt por ano de capacidade de pro-
duç}o, uma unidade de produç}o de elastömeros em
soluç}o com 60Økt por ano de capacidade de produ-
ç}o e uma unidade de poli-ciclohexietileno com 23Økt
por ano de capacidade de produç}o,

—Ùa capacidade de produç}o de PEBD da f`brica de
Leuna fixada actualmente ~ de 160Økt por ano, em
vez de 145Økt por ano,

—Ùpor fim, a capacidade das unidades de produç}o me-
lhoradas de borracha de estirenobutadieno e de poli-
butadieno ser` aumentada de, respectivamente, 70Økt
por ano e 24Økt por ano para 90Økt por ano e 27Økt
por ano.

7.ÚÙComo a Comiss}o j` defendeu na sua decis}o de 29
de Maio de 1996Ø(Ñ), o apoio financeiro prestado { Dow
pela BvS no |mbito da privatizaç}o da BSL constitui in-
dubitavelmente um auxòlio estatal na acepç}o do no.  1 do
artigo 92o.  do Tratado CE e do no.  1 do artigo 61o.  do
Acordo EEE.

Analogamente, como tamb~m constatado na mesma de-
cis}oØ(Ò), existe concorrðncia entre fabricantes de produ-
tos quòmicos que s}o objecto de comercio entre Estados-
-membros, o que ~ bem patente nas estatòsticas comer-
ciais Ø(Ó). A BSL n}o sö continuar` a fabricar alguns dos
produtos interm~dios da Buna, SOW e Leuna, como
passar` a produzir novos produtos derivados no |mbito
do complexo integrado de produç}o resultante do plano
de reestruturaç}o.

(Ñ)ÙJO L 239 de 19.9.1996, p. 2.

(Ò)ÙJO L 239 de 19.9.1996, p. 7.

(Ó)ÙVer Panorama of EU Industry 1997, capòtulo 7.
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Os auxòlios financeiros concedidos a empresas reforçam
a sua posiç}o relativamente aos concorrentes na Comu-
nidade e no Espaço Econömico Europeu. Por conse-
guinte, pode considerar-se que tais auxòlios falseiam a
concorrðncia relativamente {s empresas que n}o benefi-
ciam de apoio.

8.ÚÙPor carta de 8 de Setembro de 1997, as Vossas au-
toridades notificaram { Comiss}o as diferenças relativa-
mente ao contrato de privatizaç}o autorizado entre a
Dow e o BvS, tendo, por conseguinte, respeitado a obri-
gaç}o de notificaç}o prevista no no.  2 do artigo 3o.  da
decis}o da Comiss}o de 29 de Maio de 1996 conjugada
com o no.  3 do artigo 93o.  do Tratado CE. N}o obstante,
n}o respeitaram a obrigaç}o estabelecida no no.  3 do ar-
tigo 93o.  do Tratado CE, segundo a qual n}o devem ser
concedidos quaisquer auxòlios antes de a Comiss}o ter
tomado uma decis}o final. Contrariamente ao contrato
de privatizaç}o inicial, as alteraçùes n}o incluem cl`usu-
las suspensivas em relaç}o { autorizaç}o da Comiss}o.
Por conseguinte, a validade destas alteraçùes pode ser
contestada desde a sua assinatura, uma vez que auxòlios
pagos no seu |mbito, ao serem concedidos antes de au-
torizados pela Comiss}o, s}o ilegais.

9.ÚÙAnalogamente, n}o se pode afirmar com segurança
que os auxòlios a conceder no contexto da privatizaç}o
definido nos Terceiro e Quarto Acordos de Alteraç}o se-
jam, quanto ao fundo, compatòveis com as regras comu-
nit`rias em mat~ria de auxòlios estatais.

9.1.ÚÙExistem s~rias dúvidas sobre a possibilidade de se
considerar que estas disposiçùes s}o abrangidas pela de-
cis}o da Comiss}o de 29 de Maio de 1996.

Como a Comiss}o observou na referida decis}o, o plano
de reestruturaç}o da BSL visa criar um complexo inte-
grado em que todas as partes s}o interpedentes. Por con-
seguinte, a alteraç}o da capacidade de uma dessas unida-
des ter` inevitavelemte repercussùes sobre a produç}o
das restantes.

A Comiss}o est` consciente de que o montante total de
auxòlio referido na sua decis}o n}o foi alterado. No en-
tanto, ~ conveniente n}o esquecer que a Comiss}o apro-
vou limites m`ximos relativamente a projectos especòficos
e n}o um montante global de auxòlio. Inclusivamente, a
Comiss}o aprovou um regime de incentivo por forma a
assegurar que os pagamentos n}o atingissem os montan-
tes m`ximos autorizados.

A Comiss}o compreende que um plano de reestructura-
ç}o, em especial um plano t}o excepcional como o plano
de reestructuraç}o da BSL, n}o ~ um processo inteira-
mente est`tico, podendo surgir novas possibilidades e
oportunidades, cuja realizaç}o torna o projecto mais in-
teressante. N}o obstante, a Comiss}o entende que a sua

decis}o de 29 de Maio de 1996 se baseia nas consequðn-
cias, em termos de concorrðncia, de produtos e capaci-
dades de produç}o bem definidas. Qualquer nova altera-
ç}o que se traduza no aumento das capacidades de pro-
duç}o ou em produtos diferentes n}o ~ abrangida pela
decis}o e o seu financiamento dever` ser assegurado pela
pröpria empresa, que sö poder` socorrer-se exclusiva-
mente dos instrumentos de auxòlio habituais.

Tendo em conta o que precede, a Comiss}o tem s~rias
dúvidas quanto ao facto de as alteraçùes ao plano de
reestructuraç}o que em seguida se referem, consagradas
nos acordos de alteraç}o, n}o serem susceptòveis de alte-
rar a sua apreciaç}o estabelecida na decis}o de 29 de
Maio de 1996:

—Ùafigura-se que a contribuiç}o de 10,5 milhùes de
marcos alem}es da Mider relativa { construç}o da
conduta de Rostock, acordada no Terceiro Acordo
de Alteraç}o, conduz a um aumento do montante de
auxòlio disponòvel para outros investimentos. N}o
obstante a contribuiç}o do BvS ser reduzida na
mesma proporç}o, o montante total de auxòlio per-
manece inalterado, apesar de dever ser reduzido em
10,5 milhùes de marcos alem}es, tanto mais que tam-
b~m a pröpria Mider beneficia de auxòlios consider`-
veis e que a sua participaç}o pode ser equiparada {
concess}o de auxòlios ao abrigo de outros regimes,

—Ùno que diz respeito ao melhoramento da unidade de
cracking, a Comiss}o tomou conhecimento de que a
capacidade de produç}o de etileno quimicamente
puro aumentar` at~ 60Økt por ano. Neste contexto, a
Comiss}o gostaria de saber se os investimentos na-
quela unidade correspondem ainda {s informaçùes
prestadas pelas Vossas autoridades antes da adopç}o
da decis}o de 29 de Maio pela Comiss}o. Em espe-
cial, ~ importante saber se o aumento da produç}o de
etileno quimicamente puro est` incluòdo na capaci-
dade global da unidade de cracking ou se corres-
ponde a um aumento desta capacidade,

—Ùno que se refere ao aumento de capacidade da uni-
dade de benzeno de 200Økt por ano para 320Økt por
ano, a Comiss}o, na presente fase, n}o entende por
que raz}o os investimentos adicionais deveriam ser fi-
nanciados ao abrigo do regime de auxòlio aprovado.
Apesar de o benzeno, em si, n}o ser comercializado,
a anilina entra no circuito comercial. Visto que diver-
sos produtores de anilina manifestaram reiterada-
mente a sua preocupaç}o { Comiss}o relativamente {
unidade de anilina, a compatibilidade do auxòlio ao
investimento adicional de cerca de 50 milhùes de
marcos alem}es afigura-se duvidosa,

—Ùno que se refere ao aumento de capacidade da uni-
dade de butadieno de 45Økt por ano para 120Økt por
ano, incluòdo no plano de reestruturaç}o a tòtulo de
substituiç}o do investimento de 45 milhùes de marcos
alem}es num reservatörio de armazenamento de pro-
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pano aprovado pela Comiss}o na sua decis}o, mas
que se tornou desnecess`rio na sequðncia da altera-
ç}o do plano de reestructuraç}o, a compatibilidade
do financiamento pelo BvS dos custos de 90 milhùes
de marcos alem}es subjacentes { expans}o da uni-
dade de butadieno afigura-se duvidosa,

—Ùno que se refere { unidade de produç}o de etilben-
zeno/estireno incluòda no plano de restruturaç}o a tò-
tulo de compensaç}o parcial dos pagamentos relati-
vos {s ‘‘desvantagens estruturais’’ que a Comiss}o
n}o autorizou, a capacidade desta unidade passar` de
200 para 280Økt por ano. Nos termos do Quarto
Contrato, o BvS n}o financiar` o investimento de
33 milhùes de marcos alem}es. A Comiss}o tem s~-
rias dúvidas quanto a este auxòlio ao investimento pe-
las seguintes razùes: em primeiro lugar, a capacidade
inicial de 200Økt por ano afigura-se superior { notifi-
cada { Comiss}o no |mbito do primeiro processo nos
termos do no.  2 do artigo 93o.  e, seguidamente, n}o se
pode afirmar com segurança que o montante de 33
milhùes de marcos alem}es corresponde realmente
aos custos decorrentes do aumento de capacidade,
uma vez que a unidade de produç}o custar` 75 mi-
lhùes de marcos alem}es mais do que o inicialmente
previsto,

—Ùa Höchst construir` as unidades de produç}o de
`cido acròlico e ~steres acròlicos por conta da BSL e,
embora estas unidades venham a ter uma capacidade
inferior { inicialmente prevista, o seu custo ser` con-
sideravelmente superior. O Quarto Contrato de Alte-
raç}o estabelece um limite m`ximo de 390 milhùes de
marcos alem}es { participaç}o do BvS neste projecto.
Apesar de n}o dispor dos acordos entre a BSL e a
Höchst, a Comiss}o pode inferir, do exame do
Quarto Contrato, que estes incidem simultanemante
sobre a construç}o e a exploraç}o das unidade em
causa e que prevðem o pagamento de um incentivo {
Höchst. Por conseguinte, a Comiss}o tem razùes
para pensar que a Höchst ser` um dos benefici`rios
dos auxòlios { BSL autorizados pela Comiss}o,

—Ùos dados num~ricos avançados relativamente { uni-
dade de produç}o de EDC apresentam algumas dis-
crep|ncias. Enquanto o anexo 7 do contrato de pri-
vatizaç}o inicial prevð uma capacidade de 276Økt por
ano, o Quarto Contrato de Alteraç}o indica 532Økt
por ano. Neste contexto, a Comiss}o de saber se o
investimento na unidade de cracking corresponde
ainda {s informaçùes prestadas pelas Vossas autori-
dades antes de a Comiss}o ter adoptado a sua deci-
s}o de 28 de Maio de 1996,

—Ùno que se refere ao auxòlio de 327 milhùes de marcos
alem}es destinados ao investimento em f`bricas per-
tencentes, embora n}o integradas na BSL (como, por
exemplo, `cido ft`lico, solventes e dispersantes), o
contrato de privatizaç}o estabelece que se a Dow n}o
pretender manter estas unidades e n}o conseguir en-
contrar um comprador interessado pode encerr`-las
desde que proponha os investimentos de substituiç}o
adequados que seriam, ent}o, elegòveis para o auxòlio

de 327 milhùes de marcos alem}es. A Comiss}o,
quando autorizou o auxòlio, n}o podia obviamente
autorizar eventuais investimentos de substituiç}o que
desconhecia em absoluto na altura, pelo que se limi-
tou a autorizar o auxòlio {s unidades de `cido ft`lico,
solventes e dispersantes.

O Quarto Acordo de Alteraç}o indica claramente
quais as unidades a encerrar e quais as que dever}o
ser mantidas; os investimentos nestas últimoas ascen-
der}o apenas a 28 milhùes de marcos alem}es.
Quanto aos 299 milhùes remanescentes, o acordo
prevð unidades de substituiç}o, cujo custo total de
432 milhùes de marcos alem}es ser` repartido por
uma unidade de produç}o de resina de hidrocarbo-
neto com capacidade de 15Økt por ano, uma unidade
de poliestireno sindiot`tico com capacidade de 36Økt
por ano, uma unidade de produç}o de elastömeros
em soluç}o com capacidade de 60Økt por ano e uma
unidade de poli-ciclohexiletileno com capacidade de
23Økt por ano.

Em princòpio, a Comiss}o tem menos objecçùes em
relaç}o a estes investimentos de substituiç}o por duas
razùes: em primeiro lugar, o contrato de privatizaç}o
prevð explicitamente essa possibilidade e, em segundo
lugar, o BvS n}o financiar` uma parte consider`vel
dos seus custos. Contudo, n}o se pode excluir a hipö-
tese de estes investimentos de substituiç}o virem a
criar dificuldades sectoriais e a afectar o com~rcio
entre Estados-membros numa medida contr`ria ao
interesse do mercado comum,

—Ùa capacidade da unidade de PEBD de Leuna est` do-
ravante fixada em 160Økt por ano em vez de 145Økt
por ano. Relativamente a este aspecto, a Comiss}o
gostaria de conhecer a raz}o desta alteraç}o e, em
especial, se pressupùe qualquer alteraç}o do investi-
mento,

—Ùn}o obstante, o Quarto Acordo de Alteraç}o cont~m
tamb~m alteraçùes que podem ser consideradas acei-
t`veis mas que, por motivos de precis}o, devem ser
mencionadas. Neste contexto, a modernizaç}o das
capacidades de borracha de estireno-butadieno e de
polibutadieno aumenta as capacidades para, respecti-
vamente, 90Økt por ano e 27Økt por ano, em vez das
70Økt por ano e 24Økt por ano previstas inicialmente.
No |mbito do primeiro processo nos termos do no. Ø 2
do artigo 93o. , a Comiss}o fora advertida de que estes
valores n}o passavam de meras estimativas, uma vez
que a Dow n}o tinha experiðncia relativamente a este
tipo de instalaçùes.

9.2.ÚÙIndependentemente da quest}o de saber se a rees-
truturaç}o da BSL como definida nos Terceiro e Quarto
Acordos de Alteraç}o ~ abrangida pela decis}o da Co-
miss}o de 29 de Maio de 1996, o exame da reestrutura-
ç}o propriamente dita suscita s~rias dúvidas quanto {
possibilidade de beneficiar das derrogaçùes estabelecidas
nos no. s 2 e 3 do artigo 92o.  do Tratado CE e nos no. s 2 e
3 do artigo 61o.  do Acordo EEE.
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9.2.1.ÚÙPor outro lado, as derrogaçùes previstas no no.
2, alòneas a) e b), do artigo 92o.  n}o s}o aplic`veis no
presente caso em raz}o da natureza e objectivo do auxò-
lio.

9.2.2.ÚÙNa sua decis}o de 29 de Maio de 1996Ø(Ô), a
Comiss}o estabelecera j` que a derrogaç}o prevista no
no.  2, alònea c), do artigo 92o.  n}o era aplic`vel a este
caso uma vez que as dificuldades com que as empresas
da antiga RDA se vðem confrontadas j` n}o podem ser
consideradas resultantes das desvantagens decorrentes da
antiga divis}o do territörio, mas sim da concorrðncia de
outras empresas da Comunidade ou do EEE que tðm de
enfrentar.

A apreciaç}o do plano de reestruturaç}o da BSL alterado
n}o permite afastar esta conclus}o.

9.2.3.ÚÙ^ tamb~m conveniente recordar que a Comis-
s}o, na sua decis}o precedenteØ(Ô), defendeu que a unifi-
caç}o alem} n}o provocou qualquer perturbaç}o grave
na economia deste paòs numa medida que permitisse apli-
car a derrogaç}o prevista no no.  3, alònea b), do artigo
92o.

O plano de reestruturaç}o alterado n}o cont~m qualquer
elemento que permita modificar esta apreciaç}o.

9.2.4.ÚÙNo que diz respeito {s derrogaçùes estabeleci-
das no no.  3, alòneas a) e c), do artigo 92o. , ao abrigo das
quais a Comiss}o aprovou o plano de reestruturaç}o de-
finido no contrato de privatizaç}o inicial, ~ conveniente
reiterar o facto de as alteraçùes contidas nos dois acor-
dos de alteraç}o conduzirem a uma alteraç}o da capaci-
dade de produç}o, alteraç}o essa susceptòvel de ter um
impacte negativo sobre a concorrðncia e sobre o com~r-
cio entre Estados-membros. Por conseguinte, subsistem
tamb~m s~rias dúvidas, na presente fase, quanto { possi-
blidade de aplicaç}o destas derrogaçùes ao plano de
reestruturaç}o como definido nos dois acordos de altera-
ç}o.

10.ÚÙExistem ainda s~rias dúvidas quanto aos eventuais
elementos de auxòlios contidos nos novos contratos de
fornecimento de energia. A decis}o da Comiss}o de 29
de Maio de 1996 excluiu expressamente os auxòlios ao
abastecimento de energia, uma vez que a Comiss}o en-
tendia que tal apoio constituòa um auxòlio ao funciona-
mento que n}o poderia de forma alguma ser aceite. Al~m
disso, no artigo 5o.  desta decis}o, determinava que a Ale-
manha se devia abster de conceder quaisquer novos auxò-
lios { BSL que implicassem uma ultrapassagem dos mon-
tantes nela estabelecidos.

(Ô)ÙJO L 239 de 19.9.1996, p. 7.

As reservas da Comiss}o dizem respeito {s importantes
diferenças de preços que a BSL teria de pagar durante e
apös o peròodo de reestruturaç}o. Estas diferenças afigu-
ram-se artificiais, sendo de admitir que os muito eleva-
dos preços da energia durante o peròodo de reestrutura-
ç}o, no decuros do qual quaisquer perdas ser}o financia-
das pelo BvS, s}o uma forma de subvencionar os preços
consideravelmente mais baixos a praticar na fase poste-
rior { reestruturaç}o.

Ademais, a Comiss}o tem s~rias dúvidas de que a sua
instruç}o no sentido de n}o serem concedidos quaisquer
auxòlios ao fornecimento de energia tenha sido respei-
tada, uma vez que o facto de a BSL assumir uma parte
do financiamento da central el~ctrica da VKR, compen-
sada pelo BvS com [.Ø.Ø.], pode influenciar os preços da
energia, na medida em que liberta a VKR de certas des-
pesas que, de outra forma, lhe incumbiriam.

11.ÚÙA Comiss}o tomou conhecimento de que, com o
Quarto Contrato de Alteraç}o, a Dow se tornou formal-
mente propriet`ria de 80Ø% da BSL, facto de louvar, e
proceder`, agora, a investimentos adicionais em trðs ins-
talaçùes que n}o beneficiar}o de qualquer auxòlio por
parte do BvS. Estes investimentos referem-se especial-
mente { construç}o de uma nova f`brica de PET com
uma capacidade de 150Økt por ano, cujo inòcio de produ-
ç}o est` previsto para o segundo semestre de 1998, e a
construç}o de uma f`brica de espuma de poliestireno ex-
trudido com uma capacidade de produç}o anual de
300Ø000 m3. A unidade de produç}o de anilina que, em
conformidade com a decis}o da Comiss}o, n}o pode be-
neficiar de auxòlios no |mbito do plano de reestrutura-
ç}o, deve presentemente ser construòda pela Dow Ger-
many em Böhlen (instalaçùes da SOW) num terreno ar-
rendado { BSL. Uma outra evoluç}o positiva consiste no
facto de os investimentos realizados no |mbito do plano
de reestruturaç}o progredirem sensivelmente de acordo
com o calend`rio previsto e de estarem a decorrer nego-
ciaçùes com v`rias empresas transformadoras a jusante,
interessadas em possuir instalaçùes de produç}o nos ter-
renos da BSL. Por conseguinte, a Comiss}o reconhece
que o plano de reestruturaç}o da BSL parece ter os efei-
tos pretendidos, uma vez que constitui um incentivo {
Dow e a outras empresas do sector quòmico a investirem
na regi}o.

12.ÚÙN}o obstante, tendo em conta as alteraçùes intro-
duzidas no plano de reestruturaç}o previsto nos Terceiro
e Quarto Acordos de Alteraç}o entre a Dow e o BvS,
bem como as repercussùes de tais alteraçùes sobre o co-
m~rcio e a concorrðncia no mercado comum, a Comis-
s}o entende ser necess`rio examinar mais aprofundada-
mente em que medida a distorç}o da concorrðncia ultra-
passa os limites aprovados na decis}o de 29 de Maio de
1996. Al~m disso, a Comiss}o tem s~rios motivos para
suspeitar que os contratos de fornecimento de energia
contðm elementos de auxòlios estatais susceptòveis de
constituòrem uma infracç}o { sua decis}o de 29 de Maio
de 1996. Neste contexto, a Comiss}o decidiu dar inòcio
ao processo previsto no no.  2 do artigo 93o.  do Tratado
CE relativamente ao auxòlio concedido { BSL por oca-
si}o da sua privatizaç}o.
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No |mbito deste processo, a Comiss}o convida o Vosso
Governo a apresentar-lhe, no prazo de um mðs a contar
de recepç}o da presente carta, as suas observaçùes, bem
como a prestar as informaçùes pertinentes relativamente
a este auxòlio.

A Comiss}o recorda ao Vosso Governo o efeito suspen-
sivo do no.  3 do artigo 93o.  do Tratado CE e chama a
atenç}o para a Comunicaç}o publicada no Jornal Oficial
das Comunidades Europeias C 318 de 24 de Novembro de
1983, p`gina 3, na qual determina que quaisquer auxòlios
concedidos ilegalmente, isto ~, sem notificaç}o pr~via ou
sem que a Comiss}o tenha adoptado uma decis}o final
nos termos do no.  2 do artigo 93o.  do Tratado CE, po-
dem, ter de ser recuperados junto do benefici`rio, acres-
cidos de juros a contar do dia do pagamento do auxòlio e
calculados { taxa correspondente { taxa de referðncia
utilizada nessa data para calcular o equivalente subven-
ç}o lòquido dos regimes de auxòlio.

A Comiss}o convida as autoridades alem}s a absterem-se
de conceder novos auxòlios { BSL e a informar sem de-
mora a empresa benefici`ria do inòcio do processo, bem
como do facto de poder vir a ser obrigado a reembolsar
quaisquer auxòlios recebidos indevidamente.»

A Comiss}o convida os outros Estados-membros e ter-
ceiros interessados a apresentarem-lhe as suas observa-
çùes sobre as medidas em causa no prazo de um mðs a
contar da data de publicaç}o da presente comunicaç}o,
enviando-as para o seguinte endereço:

Comiss}o Europeia
Rue de la Loi/Wetstraat 200
B-1049 Bruxelas.

Estas observaçùes ser}o comunicadas ao Governo alem}o.

N}o oposiç}o a uma operaç}o de concentraç}o notificada

(Processo IV/M.1120 — Compaq/Digital)

(98/C 128/05)

(Texto relevante para efeitos do EEE)

Em 23 de Março de 1998, a Comiss}o decidiu n}o se opor { concentraç}o notificada acima
referida e declar`-la compatòvel com o mercado comum. Esta decis}o ~ tomada com base no
no.  1, alònea b), do artigo 6o.  do Regulamento (CEE) no.  4064/89 do Conselho. O texto com-
pleto da decis}o est` disponòvel apenas em inglðs e ser` tornado público depois de liberto do
sigilo comercial. Estar` disponòvel:

—Ùem vers}o papel atrav~s dos serviços de vendas do Serviço das Publicaçùes Oficiais das
Comunidades Europeias (ver lista na contracapa),

—Ùem formato electrönico na vers}o «CEN» da base de dados Celex, com o número de docu-
mento 397M1120. Celex ~ o sistema de documentaç}o automatizado de legislaç}o da
Comunidade Europeia; para mais informaçùes sobre a assinatura ~ favor contactar:

EUR-OP
Information, Marketing and Public Relations (OP/4B)
2, rue Mercier
L-2985 Luxembourg
[telefone: (352) 29Ø29-4Ø24Ø55; telefax: (352) 29Ø29-4Ø27Ø63].
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Notificaç}o pr~via de uma operaç}o de concentraç}o

(Processo IV/M.1132 — BT/ESB/AIG)

(98/C 128/06)

(Texto relevante para efeitos do EEE)

1.ÚÙA Comiss}o recebeu, em 15 de Abril de 1998, uma notificaç}o de um projecto de concen-
traç}o, nos termos do artigo 4o.  do Regulamento (CEE) no.  4064/89 do ConselhoØ(Î), atrav~s da
qual as empresas British Telecommunications (BT), The Electricity Supply Board of Ireland e
American International Group (AIG) adquirem, na acepç}o do no.  1, alònea b), do artigo 3o.  do
referido regulamento, o controlo conjunto da empresa Newco, que fornecer` uma s~rie de
produtos e serviços de telecomunicaçùes na Irlanda.

2.ÚÙAs actividades das empresas envolvidas s}o:

—ÙBT: serviços e equipamento de telecomunicaçùes,

—ÙESB: fornecimento de electricidade na Irlanda,

—ÙAIG: empresa de serviços globais no domònio financeiro e dos seguros.

3.ÚÙApös uma an`lise preliminar, a Comiss}o considera que a operaç}o de concentraç}o noti-
ficada pode encontrar-se abrangida pela |mbito de aplicaç}o do Regulamento (CEE) no.
4064/89. Contudo, a Comiss}o reserva-se a faculdade de tomar uma decis}o final sobre este
ponto.

4.ÚÙA Comiss}o solicita aos terceiros interessados que lhe apresentem as observaçùes que en-
tenderem pertinentes sobre o projecto de concentraç}o em causa.

As observaçùes devem ser recebidas pela Comiss}o, o mais tardar, 10 dias apös a data da
publicaç}o da presente comunicaç}o. Podem ser enviadas por telefax ou pelo correio, e devem
mencionar o número de processo IV/M.1132 — BT/ESB/AIG, para o seguinte endereço:

Comiss}o Europeia
Direcç}o-Geral da Concorrðncia (DG IV)
Direcç}o B — Task Force Concentraçùes
Avenue de Cortenberg/Kortenberglaan 150
B-1040 Bruxelas
[telefax: (32-2) 296Ø43Ø01/296Ø72Ø44].

(Î)ÙJO L 395 de 30.12.1989, p. 1, e JO L 257 de 21.9.1990, p. 13 (rectificaç}o).
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Notificaç}o pr~via de uma operaç}o de concentraç}o

(Processo IV/JV.1 — Telia/Telenor/Schibsted)

(98/C 128/07)

(Texto relevante para efeitos do EEE)

1.ÚÙA Comiss}o recebeu, em 8 de Abril de 1998, uma notificaç}o de um projecto de concen-
traç}o, nos termos do artigo 4o.  do Regulamento (CEE) no.  4064/89 do ConselhoØ(Î), atrav~s da
qual as empresas Schibsted Multimedia AS, uma filial inteiramente detida por Schibsted ASA,
Telenor Nextel AS, uma filial inteiramente detida pelo operador norueguðs de telecomunica-
çùes Telenor AS, e ainda a Telia AB adquirem a «NewCol», na acepç}o do no.  1, alònea b), do
artigo 3o.  do referido regulamento, o controlo conjunto de empresas mediante aquisiç}o de
acçùes numa rec~m-criada empresa comum.

2.ÚÙAs actividades das empresas envolvidas s}o:

—Ùpara a Schibsted Multimedia AS, o fornecimento de conteúdos para colocaç}o na Internet,
o desenvolvimento, produç}o e concepç}o de serviços na Internet,

—Ùpara a Telenor Nextel AS, o fornecimento de serviços na Internet, serviços de tele-chamada
e outras comunicaçùes, criaç}o de «web-sites», soluçùes articuladas em torno da Net e
serviços de consultadoria relacionados com aqueles serviços,

—Ùpara a Telia AB, o fornecimento de serviços de telecomunicaçùes e outros serviços relacio-
nados com as redes (de telecomunicaçùes),

—Ùpara a «NewCol», o fornecimento de serviços Internet dirigidos quer aos consumidores em
geral quer aos utentes comerciais.

3.ÚÙEsta notificaç}o foi declarada incompleta em 16 de Abril de 1998. As empresas acima
mencionadas forneceram nesta data todas as informaçùes necess`rias. A notificaç}o ~, nos ter-
mos do Regulamento (CEE) no.  4064/89, considerada completa em 20 de Abril de 1998. Assim,
a notificaç}o tornou-se efectiva em 20 de Abril de 1998.

4.ÚÙApös uma an`lise preliminar, a Comiss}o considera que a operaç}o de concentraç}o noti-
ficada pode encontrar-se abrangida pelo |mbito de aplicaç}o do Regulamento (CEE) no.
4064/89. Contudo, a Comiss}o reserva-se a faculdade de tomar uma decis}o final sobre este
ponto.

5.ÚÙA Comiss}o solicita aos terceiros interessados que lhe apresentem as observaçùes que en-
tenderem pertinentes sobre o projecto de concentraç}o em causa.

As observaçùes devem ser recebidas pela Comiss}o, o mais tardar, 10 dias apös a data da
publicaç}o da presente comunicaç}o. Podem ser enviadas por telefax ou pelo correio, e devem
mencionar o número de processo IV/JV.1 — Telia/Telenor/Schibsted, para o seguinte ende-
reço:

Comiss}o Europeia
Direcç}o-Geral da Concorrðncia (DG IV)
Direcç}o C
Avenue de Cortenberg/Kortenberglaan 150
B-1040 Bruxelas
[telefax: (32-2) 296Ø43Ø01].

(Î)ÙJO L 395 de 30.12.1989, p. 1, e JO L 257 de 21.9.1990, p. 13 (rectificaç}o).
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III

(Informaçùes)

COMISS]O

Aviso relativo { organizaç}o de um concurso geral

(98/C 128/08)

O Secretariado-Geral do Parlamento Europeu organiza o seguinte concurso geralØ(Î):

PE/205/LA — INT^RPRETES de lòngua francesa
(Carreira LA 7/LA 6)

(Î)ÙJO C 128ØA de 25.4.1998 (ediç}o em lòngua francesa).
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AVISO

Em 28 de Abril de 1998 ser` publicado no Jornal Oficial das Comunidades Europeias C 130ØA o
«Cat`logo comum de variedades de esp~cies hortòcolas — vig~sima ediç}o integral».

Para os assinantes, a obtenç}o deste Jornal Oficial ~ gratuita, dentro do limite do número de
exemplares e da(s) vers}o (versùes) linguòstica(s) da(s) respectiva(s) assinatura(s). Os assinantes
devem enviar a nota de encomenda inclusa, devidamente preenchida e indicando o «número de
assinante» (cödigo que aparece { esquerda de cada etiqueta e que começa por: O/.Ø.Ø.Ø.Ø.Ø.Ø.Ø.Ø.).
A gratuitidade e a disponibilidade s}o garantidas durante um ano, a contar da data de publicaç}o
do Jornal Oficial em quest}o.

Os interessados que n}o sejam assinantes podem encomendar este Jornal Oficial, mediante paga-
mento, junto do gabinete de vendas competente, no seu paòs, ou do Serviço das Publicaçùes
Oficiais das Comunidades Europeias, serviço «Vendas», L-2985 Luxembourg, que o enviar` ao
gabinete de vendas em quest}o.

NOTA DE ENCOMENDA

Serviço das Publicaçùes Oficiais
das Comunidades Europeias
Serviço «Vendas»
2, rue Mercier
L-2985 Luxembourg

A Sou assinante do Jornal Oficial das Comunidades Europeias.

O meu número de assinante ~: O/.Ø.Ø.Ø.Ø.Ø.Ø.Ø.Ø.Ø.

D Queiram enviar-me o(s) .Ø.Ø. exemplar(es) gratuito(s) do Jornal Oficial C 130ØA/1998 ao(s) qual
(quais) tenho direito por assinatura.

D Encomendo, mediante pagamento, .Ø.Ø. exemplar(es) suplementar(es).

Lòngua(s):Ø......................................................................................................................................................

A N}o sou assinante do Jornal Oficial das Comunidades Europeias e encomendo, mediante pagamento,
.Ø.Ø. exemplar(es).

Lòngua(s):Ø ...............................................................................................................................................................

Nome:Ø ...................................................................................................................................................................................

Endereço:Ø..................................................................................................................... ........................................................

................................................................................................................................................................................................

Data:Ø ...................................................................................... Assinatura:Ø ....................... .................................................
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